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            MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
                 Estado do Paraná                   

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8100        

  PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
 

EDITAL Nº 004/2023 DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
 
 

PARECER TÉCNICO 
Objeto: Conforme   Parecer  do  Procurador   Geral  do  Município,  informando  que  os  objetivos 
propostos pelas entidades estão de acordo com o presente edital, a Seleção Pública de Organizações  

         da   Sociedade   Civil,  que visam o fomento esportivo em nosso município, apresentaram projetos 
junto à administração Pública Direta, sobre a supervisão da Fundação Cultural, para a celebração  de 
Termo de Colaboração, conforme Edital de Chamamento Público 004/2023 e seus anexos. 
 
DA APRESENTAÇÃO 
A Prefeitura Municipal publicou no Diário oficial e em seu sitio na internet o presente Edital 004/2023 
que se refere a formalização de Acordo de Cooperação. 
 
DA METODOLOGIA 
A análise em questão avaliou o conjunto de documentos tratados no envelope 1 e envelope 2 de 
caráter eliminatório e classificatório, levando-se em consideração, a capacidade técnica expressa pela 
elaboração do Plano de Trabalho para a execução de metas, formas de aferição e capacidade técnica, 
itens constantes no item 12 do Edital. 
 
DAS PROPOSTAS 
A apresentação das propostas pelas OSC ocorreu conforme CRONOGRAMA do presente edital, 
anexo I e as Organizações da Sociedade Civil (OSC) que apresentaram propostas foram: 
- Associação dos Atletas Jogadores de Volei de Laranjeiras do Sul - CNPJ: 08.689.217/0001-62; 
- Associação Comunitária de Moradores e Produtores Rurais de Herval Grande - CNPJ: 
03.037.187/0001-96; 
- Associação de Basquete de Laranjeiras do Sul - ABALS – CNPJ: 10.850.768/0001-08; 
 
DA HABILITAÇÃO 
As Entidades apresentaram os documentos conforme item 12 do Edital, contendo Declaração de 
Utilidade Pública, Declarações, Anexos, Plano de Trabalho e Certidões Negativas. 
 
DA CLASSIFICAÇÃO 
De acordo com a tabela que define os critérios de julgamento, verificou-se a seguinte pontuação: 

ENTIDADES CNPJ PONTUAÇÃO 
Associação dos Atletas Jogaderes de Volei de 
Laranjeiras do Sul 

08.689.217/0001-62 8,0 

Associação Comunitária de Moradores e 
Produtores Rurais de Herval Grande 

03.037.187/0001-96 7,5 

Associação de Basquete de Laranjeiras do Sul 10.850.768/0001-08 8,0 
 
 
CONCLUSÃO 
 
Conclui-se que: As Entidades: Associação dos Atletas Jogadores de Volei de Laranjeiras do Sul, 
Associação Comunitária de Moradores e Produtores Rurais de Herval Grande  e a Associação  
 

            MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
                 Estado do Paraná                   

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8100        

  PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
 

EDITAL Nº 005/2023 DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
 
 

PARECER TÉCNICO 
Objeto: Conforme   Parecer  do  Procurador   Geral  do  Município,  informando  que  os  objetivos 
propostos pelas entidades estão de acordo com o presente edital, a Seleção Pública de Organizações  
da   Sociedade   Civil   (Associações   de   Agricultores  em   regime  de  economia familiar e/ou  de 
subsistência) declaradas de Utilidade Pública, para receber Equipamentos  Agrícolas  por   meio  de 
Acordo  de Cooperação, conforme Edital de Chamamento Público 005/2023 e seus anexos. 
 
DA APRESENTAÇÃO 
A Prefeitura Municipal publicou no Diário oficial e em seu sitio na internet o presente Edital 005/2023 
que se refere a formalização de Acordo de Cooperação. 
 
DA METODOLOGIA 
A análise em questão avaliou o conjunto de documentos tratados no envelope 1 e envelope 2 de 
caráter eliminatório e classificatório, levando-se em consideração, a capacidade técnica expressa pela 
elaboração do Plano de Trabalho para a execução de metas, formas de aferição e capacidade técnica, 
itens constantes no item 12 do Edital. 
 
DAS PROPOSTAS 
A apresentação das propostas pelas OSC ocorreu conforme CRONOGRAMA do presente edital, 
anexo I e as Organizações da Sociedade Civil (OSC) que apresentaram propostas foram: 
- Associação Comunitária da Colônia Santa Cruz - CNPJ: 36.579.003/0001-79; 
- Associação São Francisco de Agricultores Familiares de Linha Pechinski - CNPJ: 
15.643.814/0001-11; 
- Associação dos Moradores de Invernada Grande – CNPJ: 19.200.624/0001-8/0; 
 
DA HABILITAÇÃO 
As Entidades apresentaram os documentos conforme item 12 do Edital, contendo Declaração de 
Utilidade Pública, Declarações, Anexos, Plano de Trabalho e Certidões Negativas. 
 
DA CLASSIFICAÇÃO 
De acordo com a tabela que define os critérios de julgamento, verificou-se a seguinte pontuação: 

ENTIDADES CNPJ PONTUAÇÃO 
Associação São Francisco de Agricultores 
Familiares de Linha Pechinski 

15.643.814/0001-11 7,5 

Associação Comunitária da Colônia Santa Cruz 36.579.003/0001-79 7,5 
Associação dos Moradores de Invernada Grande 19.200.624/0001-80 8,0 

 
 
CONCLUSÃO 
 
Conclui-se que: 
As Entidades: Associação São Francisco de Agricultores Familiares de Linha Pechinski, 
Associação Comunitária da Colônia Santa Cruz e a Associação dos Moradores da Invernada 
Grande  preenchem os requisitos mínimos constantes no presente Edital. Esta comissão sugere ainda  
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Gestão 2021/2024 

TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL 

Nº 001/2023 
 

TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM IMOVEL QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL E A ASSOCIAÇÃO DO CLUBE DOS 
IDOSOS DE LARANJEIRAS DO SUL – RANCHO ALEGRE. 
 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrita no CNPJ sob 

nº 76.205.970/0001-95, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, JONATAS 
FELISBERTO DA SILVA, portador do RG Nº 3.993.368-3 – SSP/PR, CPF Nº 

588.875.719-53,  doravante denominada CEDENTE,  e de outro lado a ASSOCIAÇÃO 
DO CLUBE DOS IDOSOS DE LARANJEIRAS DO SUL – RANCHO ALEGRE,  inscrito 

no CNPJ nº 01.475.724/0001-54, com sede à Rua Nereu Ramos, Bairro São Francisco,  

município de Laranjeiras do Sul, neste ato representada pela sua presidente Sra. 

AUGUSTA ZEFERINO, portador do RG nº. 5.366.592-6 e do CPF nº. 761.445.269-00,  

simplesmente denominada de CESSIONÁRIA, resolvem celebrar o presente 

instrumento de contrato de cessão plena de uso do Bem Imóvel, mediante cláusulas e 

condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.    O presente termo tem por objeto, através da Lei Municipal nº 056/2013 de 

31/10/2013, a  CESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL pertencente à PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, ora CEDENTE em favor da Associação do 
Clube de Idosos de Laranjeiras do Sul – Rancho Alegre . 
  

1.2.    A CEDENTE disponibilizará a CESSIONÁRIA o seguinte bem:  

O Lote urbano nº 01 (um), com área de 810,00 m2 (oitocentos e dez metros 
quadrados) de terreno localizado na Quadra nº 153 (cento e cinquenta e três), 
Matrícula nº 2095-8, do Cartório de Registro Geral de Imóveis e Hipotécas deste 

Município e Comarca, com a benfeitoria representada pelo Barracão construido em 
alvenaria sobre o Imóvel. 
1.3.    A utilização do bem far-se-á mediante Cessão, a título precário, tendo a 

finalidade exclusiva de atender às demandas de serviço de CESSIONÁRIO. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL
ESTADO DO PARANÁ

–

ANA PAULA GONZATTO
PRESIDENTE DA COMISSÃO

PORTARIA Nº 148/2023
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GABARITO DEFINITIVO
CONCURSO PÚBLICO N° 001/2023

A Presidente da Comissão Especial do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do 
Sul-PR, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO o GABARITO DEFINITIVO do Concurso n°
001/2023, como segue:

ANALISTA DE SISTEMAS

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
A B D E B E C A C E
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E A D B C A E B D E

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
C C A D C D D **D E D

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
C C E B D D D E A *X

ENFERMEIRO

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
A B D E B E C A C E
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E A D B C A E B D E

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
A C E B D C A B D E
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
C C A A A D C D A B

ENGENHEIRO CIVIL 20H

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
A B D E B E C A C E
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E A D B C A E B D E

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
A B A D A E C A D B
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
D D B B C A D C E A

INSTRUTOR DESPORTIVO

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
A B D E B E C A C E
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E A D B C A E B D E

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
C D B E A E D C E C

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
B C B D B E A A A C

MÉDICO ESF 40H

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
A B D E B E C A C E
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E A D B C A E B D E

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
B E C D A E B C B D

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
E A D A C E C B D A

NUTRICIONISTA

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
A B D E B E C A C E
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E A D B C A E B D E

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
C *X *X B D C E B A C

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
D E A B C D E B A D

PEDAGOGO

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
A B D E B E C A C E
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E A D B C A E B D E

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
A D B C D A B C E A
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
A B C B D A E B C E

PROFESSOR DE ARTES

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
A B D E B E C A C E
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E A D B C A E B D E

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
D E E B C A B A C A
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
D B D E C B A D C E

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 20H

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
A B D E B E C A C E
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E A D B C A E B D E

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
E C A B D E B A C *X

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
D B E C D A E B C B

PROFESSOR DE LÍNGUA ESTRANGEIRA MODERNA DO ENSINO FUNDAMENTAL - INGLÊS

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
A B D E B E C A C E
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E A D B C A E B D E

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
D C B D A B C B D C
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
C D E B *X C D C A C

PSICÓLOGO

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
A B D E B E C A C E
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E A D B C A E B D E

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
C B C A D B E D C B

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
E A D D E C B A E B

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
C A E D E C D B A D

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E D E A C C A D A B

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
D A E B C B C D A E
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
B A D C E D B E C B

AUXILIAR DE FARMÁCIA

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
C A E D E C D B A D

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E D E A C C A D A B

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
D A E B C B C D A E
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
D C A E A D B C E B

AUXILIAR DE CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
C A E D E C D B A D

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E D E A C C A D A B

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
D A E B C B C D A E
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
D E A B E C E C D B

PROFESSOR DO ENSINO INFANTIL/FUNDAMENTAL

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
C A E D E C D B A D

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E D E A C C A D A B

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
D A E B C B C D A E
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
B B E A A D B A C C

SECRETÁRIO ESCOLAR

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
C A E D E C D B A D

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E D E A C C A D A B

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
D A E B C B C D A E
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
C A E D B B D E A C

TÉCNICO EM CONTABILIDADE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
C A E D E C D B A D

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E D E A C C A D A B

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
D A E B C B C D A E
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
B D E A D C C E B A

TÉCNICO EM ENFERMAGEM

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
C A E D E C D B A D

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E D E A C C A D A B

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
D A E B C B C D A E
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
D B C A A B A E C **E

VIGILANTE PATRIMONIAL

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
C A E D E C D B A D

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
E D E A C C A D A B

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
D A E B C B C D A E
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
B D C E A D E *X A B

AUXILIAR DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO I (FEMININO)

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
E A B E C D B C D E

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A E B C E A D C C B
21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
A C D A B E D B C E
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
C A D E B C B E D A

MOTORISTA

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
E A B E C D B C D E

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A E B C E A D C C B
21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
A C D A B E D B C E
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
A C D C E B D E A B

OPERADOR DE MÁQUINAS

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10
E A B E C D B C D E

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A E B C E A D C C B
21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
A C D A B E D B C E
31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
C B E D A A B C D C

Laranjeiras do Sul-PR, 16 de outubro de 2023.

ANA PAULA GONZATTO
PRESIDENTE DA COMISSÃO 

PORTARIA Nº 148/2023

LEGENDA:
* QUESTÃO ANULADA

** QUESTÃO ALTERADA

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS
ESTADO DO PARANÁ
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  – C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8

DECRETO N.º 191, DE 11 DE OUTUBRO DE 2023.

Concede Gratificação pelo exercício de 

Coordenação Pedagógica.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 

PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:

Art. 1º - CONCEDER a Gratificação pelo exercício de Coordenação Pedagógica, 

de conformidade com o que dispõe o art. 60, Inc. II, da Lei Municipal nº. 956/2013 de 

17 de setembro de 2013, ao servidor, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

Professor, abaixo relacionado:

NOME CARGA/HOR
COORDENAÇÃO 

PEDAGÓGICA
PERÍODO

ALCINDO MIORANZA 20 h/Sem 20% 09/10/2023

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 

retroativo ao dia 09 de outubro de 2023.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 11 de outubro de 2023.

FABIO ROBERTO DOS SANTOS
Prefeito Municipal
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DECRETO N.º 192, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023.

Nomeia Servidor para Cargo de 

Provimento Efetivo.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 

PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear a Sra. LAUDINEIA ALVES DE JESUS, brasileira, portadora 

da Cédula de Identidade RG nº 10.238.404-0 PR e inscrito no CPF sob nº 081.703.419-

65, no cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar de Serviços gerais, nível B000, a partir 

de 11 de outubro de 2023, em virtude da aprovação no Concurso Público nº. 01/2019, 

Regime Jurídico Estatutário, homologado pelo Decreto nº. 13/2020.

Art. 2º. O candidato, empossado e lotado, tendo sido cumpridas todas as 

exigências e formalidades legais em vigor, que regem a matéria, submeter-se-á ao 

regime jurídico estatutário (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais – Lei nº. 

374/2004), inclusive quanto ao período de 03 (três) anos para fim de estabilidade. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 

retroativo ao dia 11 de outubro de 2023.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, Estado do Paraná.

                                          FABIO ROBERTO DOS SANTOS
Prefeito Municipal
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6º TERMO ADITIVO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 81/2021-PMNL 
TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2021-PMNL

O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, Estado do Paraná, situado na Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, 
Bairro Centro, Nova Laranjeiras - PR, inscrito no CNPJ/MF 95.587.648/0001-12, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal Senhor FABIO ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portador da cédula de 
identidade RG nº 10.127.108-0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68, residente e domiciliado na Rua 
Santa Catarina, nº 1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, daqui para frente 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ERNANI JOSÉ BUENO EIRELI - EPP, 
localizada na Rua Rio Grande do Sul, nº 1444, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, 
inscrita no CNPJ 00.142.402/0001-20, representada pelo Senhor ERNANI JOSÉ BUENO, portador da 
cédula de identidade RG nº 4.542.643-2 SSP/PR e CPF nº 718.335.109-25, residente e domiciliado na 
Rua Rio Grande do Sul, nº 1444, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras - PR, a seguir 
denominada CONTRATADA, aditam o contrato celebrado em 08 de outubro de 2021, acordam e 
ajustam firmar o presente Termo Aditivo do Contrato nº 81/2021-PMNL, nos termos da Lei nº 8.666/93 
e alterações posteriores, assim como pelas condições da Licitação Modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 
10/2021-PMNL, bem como pelas cláusulas a seguir expressas definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes conforme segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente Contrato é a execução de obra de pavimentação poliédrica com pedras 
irregulares na Rodovia Municipal João Antônio Wolff, na região do distrito de Rio da Prata, com 
9.360,00m², sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com os 
projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da TOMADA DE PREÇOS 10/2021-
PMNL, fornecida pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO 
O presente termo tem por objetivo prorrogar o prazo de execução e vigência do objeto acima citado, 
em consonância com o Parecer Técnico e Memorando Interno nº 225/2023, advindo da Secretaria de 
Planejamento, Obras e Serviços Públicos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO
O prazo de execução fica prorrogado por 180 (cento e oitenta) dias, passando a vigorar até 06 de abril 
de 2024. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigência fica prorrogado por 180 (cento e oitenta) dias, passando a vigorar até 23 de 
setembro de 2024. 

CLÁUSULA QUINTA - O aditivo tem como base e fundamento o art. 57, II, §2º da Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA SEXTA - As demais cláusulas permanecem inalteradas, e por assim acordarem, assinam o 
presente termo aditivo.

Nova Laranjeiras - PR, 09 de outubro de 2023.
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FABIO ROBERTO DOS SANTOS
CONTRATANTE

ERNANI JOSE BUENO
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

_______________________________ _______________________________
Nome: _________________________ Nome: _________________________
CPF/RG ________________________ CPF/RG ________________________

 
 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro -– CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

 
EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 28/2023 

  
Contratante: Município de Nova Laranjeiras  

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

Contratado: ABENEU DIAS BATISTA - MEI 
 
CNPJ: 23.609.144/0001-45 

Objeto: Aquisição de aromatizantes para distribuição como incentivo às 
mulheres que realizarem exames na campanha “Outubro Rosa”. 

 
Valor:  R$ 2.475,00 (Dois Mil, Quatrocentos e Setenta e Cinco Reais). 
 
Fundamento: Art. 24, II, da Lei nº 8.666/93. 

 
Nova Laranjeiras - Pr, 13 de Outubro de 2023. 

 
 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

 
 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

OBJETO: ELABORAÇÃO DE PROJETOS AMBIENTAL. 

 

O Município de Virmond/PR, através da comissão de licitação, comunica as 
empresas interessadas, que quiserem encaminhar proposta de preços para o objeto acima 
especificado, em que será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, podendo as empresas 
enviar proposta de preços através do e-mail <licitacaovirmond@hotmail.com<, até o dia 20 de 
outubro de 2023, para os seguintes serviços: 

Nome Unidade Quantidade Unitário Valor 
Contratação de empresa especializada na confecção de projetos 
ambientais, plano de controle ambiental, plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos e elaboração de outorga de agua para poço 
artesiano. UN 01   

 

Sintam-se convocadas para apresentação de proposta às empresas interessadas.  

Virmond/PR, 16 de outubro de 2023. 

 
 
 

Elaine Lopes Musika 
Presidente da Comissão de Licitação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  VVIIRRMMOONNDD  

EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  
CNPJ: 95.587.689/0001-09  

Rua Duque de Caxias, nº 50, Centro –  CEP: 85390-000  
Fone: (42) 3618 10 06  

 
 

 
 

PORTARIA Nº 013/2023 
 
 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIRMOND, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais Resolve: 

 
Art. 1º. Fica revertida a alteração feita através da Resolução Administrativa 

n. 01/2023 para que as Sessões da Câmara Municipal de Virmond/PR retornem 
seu funcionamento junto a Sede da Câmara Municipal junto a Rua Duque de 
Caxias, 50, neste município a partir de 16 (dezesseis) de outubro deste ano de 2023. 

 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Publique-se. 

 
 
 

Virmond/PR, 11 de outubro de 2023 
 
 
 

ELIZEU KOMINECK 
        Presidente 
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Lei/Ato nº 735 - Decreto nº 133/2023 de 04/10/2023 Nº AnoEscopo

Autorização: 664 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 709 2022
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado

Anulação de Dotações 618.000,00618.000,00Suplementar

Despesa
03

03.001
04.122.0003.2003

3.3.90.39.00.00
330 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA GERAL 
SECRETARIA  DE ADMINISTRAÇÃO 100.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

03
03.001

04.122.0003.2003
3.3.90.39.00.00

340 00504 Outros Roy alties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Prev idenciárias
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA GERAL 
SECRETARIA  DE ADMINISTRAÇÃO 50.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

04
04.001

04.123.0004.2006
3.3.90.30.00.00

550 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
MATERIAL DE CONSUMO
MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE CONTABLIDADE E TESOURARIA 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E TESOURARIA 
SECRETARIA DE FINANÇAS 10.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.001

12.361.0005.2009
3.3.90.30.00.00

720 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
MATERIAL DE CONSUMO
TRANSPORTE ESCOLAR 
EDUCAÇÃO - IMP TRANSF CONST ( ENSINO FUNDAMENTAL)
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 50.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.001

12.361.0005.2009
3.3.90.39.00.00

760 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
TRANSPORTE ESCOLAR 
EDUCAÇÃO - IMP TRANSF CONST ( ENSINO FUNDAMENTAL)
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 165.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.001

12.361.0005.2011
3.3.90.39.00.00

840 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
EDUCAÇÃO JOVENS E ADULTOS 
EDUCAÇÃO - IMP TRANSF CONST ( ENSINO FUNDAMENTAL)
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 5.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.001

12.361.0005.2012
3.3.90.36.00.00

1000 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
ENSINO FUNDAMENTAL - EXCETO FUNDEB 
EDUCAÇÃO - IMP TRANSF CONST ( ENSINO FUNDAMENTAL)
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 5.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.005

12.361.0005.2027
3.3.90.30.00.00

1780 00107 Salário-Educação
MATERIAL DE CONSUMO
SALARIO EDUCAÇÃO - TRANSP ESCOLAR 
EDUCAÇÃO - SALÁRIO EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 80.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.005

12.361.0005.2027
3.3.90.39.00.00

1790 00107 Salário-Educação
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
SALARIO EDUCAÇÃO - TRANSP ESCOLAR 
EDUCAÇÃO - SALÁRIO EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 120.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.005

12.361.0005.2028
3.3.90.30.00.00

1800 00107 Salário-Educação
MATERIAL DE CONSUMO
SALARIO EDUCAÇÃO - ENSINO FUNDAMENTAL 
EDUCAÇÃO - SALÁRIO EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 40.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:
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06
06.002

10.301.0006.2034
3.3.90.30.00.00

2190 00493 Bloco de Custeio das Ações e Serv iços Públicos de Saúde - Estadual
MATERIAL DE CONSUMO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 40.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

06
06.002

10.301.0006.2034
3.3.90.33.00.00

2230 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 5.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

06
06.002

10.301.0006.2034
3.3.90.36.00.00

2250 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 18.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

06
06.002

10.301.0006.2034
3.3.90.39.00.00

2270 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 73.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

06
06.002

10.301.0006.2034
4.4.90.51.00.00

2320 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
OBRAS E INSTALAÇÕES
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 5.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

06
06.002

10.301.0006.2034
4.4.90.52.00.00

2330 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 50.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

06
06.005

10.304.0006.2035
3.3.90.30.00.00

2430 00493 Bloco de Custeio das Ações e Serv iços Públicos de Saúde - Estadual
MATERIAL DE CONSUMO
MANUTENÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
DEPARTAMENTO DE SANEAMENTO E VIGILANCIA
SECRETARIA DE SAÚDE 30.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

06
06.005

10.304.0006.2035
4.4.90.52.00.00

2480 00517 Bloco de Inv estimento na Rede de Serv iços Públicos de Saúde - Estado
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
MANUTENÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
DEPARTAMENTO DE SANEAMENTO E VIGILANCIA
SECRETARIA DE SAÚDE 10.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.001

08.244.0008.2036
3.3.90.30.00.00

2520 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
MATERIAL DE CONSUMO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 20.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.001

08.244.0008.2036
3.3.90.30.00.00

2530 00504 Outros Roy alties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Prev idenciárias
MATERIAL DE CONSUMO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 60.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.001

08.244.0008.2036
3.3.90.30.00.00

2530 00504 Outros Roy alties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Prev idenciárias
MATERIAL DE CONSUMO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 50.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:
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07
07.001

08.244.0008.2036
3.3.90.30.00.00

2540 00715 PISO PARANAENSE DE ASSIST SOCIAL 
MATERIAL DE CONSUMO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 5.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.001

08.244.0008.2036
4.4.90.52.00.00

2700 00715 PISO PARANAENSE DE ASSIST SOCIAL 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 5.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.004

08.244.0008.2039
3.3.90.30.00.00

2900 00504 Outros Roy alties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Prev idenciárias
MATERIAL DE CONSUMO
FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 50.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.004

08.244.0008.2039
3.3.90.39.00.00

2910 00504 Outros Roy alties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Prev idenciárias
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 20.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.002

26.782.0009.2046
3.3.90.30.00.00

3260 00504 Outros Roy alties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Prev idenciárias
MATERIAL DE CONSUMO
MANUTENÇÃO DEPTO DE VIAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO 
SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 95.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.002

26.782.0009.2046
3.3.90.39.00.00

3320 00504 Outros Roy alties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Prev idenciárias
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
MANUTENÇÃO DEPTO DE VIAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO 
SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 75.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Suplementar
Suplementar

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações

618.000,00
618.000,00

618.000,00
618.000,00

Acréscimo
Anulação

Emitido por: TANIA DONATTO BRUSTOLIN, na versão: 5533 a 16/10/2023 13:02:19

Prefeitura municipal de
PORTO 

BARREIRO

Rua das Camélias, 900 – Centro - CEP 85.345-
000.
CNPJ 01.591.618/0001-36
Fone/Fax (042) 3661-1010
por to@ porto ba rr e i ro . pr .g ov .b r

DECRETO Nº 135/2023. 

De 16 de outubro de 2023.  

      

EMENTA: Altera o contido nos Decretos

116/2023 e 125/2023. 

    

O Senhor EMANOEL VANDERLEI VOLFF, Prefeito Municipal de Porto 

Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal.  

  

DECRETA:  

Art. 1º - Fica retificado o contido no artigo 3º do Decreto Municipal nº 

116/2023 nos seguintes termos:

Onde se lê:

“Art. 3º - Ficam nomeados os membros da Comissão Especial de Concurso 

Público para acompanhamento e fiscalização do Concurso Público para o 

Poder Executivo Municipal de Porto Barreiro conforme segue:

MEMBROS:  

I-           Henrique Wedderhoff Herrmann;  

II- Adenise Antunes Lago Cassol;  

III- Andressa Pandini;  

IV- Alessandra Cullmann Marangoni.”  

Leia-se:

“Art. 3º - Ficam nomeados os membros da Comissão Especial de Concurso 

Público para acompanhamento e fiscalização do Concurso Público para o 

Poder Executivo Municipal de Porto Barreiro conforme segue:

Prefeitura municipal de
PORTO 

BARREIRO

Rua das Camélias, 900 – Centro - CEP 85.345-
000.
CNPJ 01.591.618/0001-36
Fone/Fax (042) 3661-1010
por to@ porto ba rr e i ro . pr .g ov .b r

MEMBROS:  

Nome do Servidor Escolaridade
Henrique Wedderhoff Herrmann Biólogo - Mestre

Adenise Antunes Lago Cassol Gestora Pública – Pós Graduada

Andressa Pandini Enfermeira - Mestre

Alessandra Cullmann Marangoni Gestora Pública – Pós Graduada

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do Paraná, em 16

de outubro 2023.  

  

               

EMANOEL VANDERLEI VOLFF 

Prefeito Municipal

EMANOEL 
VANDERLEI 
VOLF:644104129
49

Assinado de forma digital 
por EMANOEL VANDERLEI 
VOLF:64410412949 
Dados: 2023.10.16 
14:16:10 -03'00'

Instituto de Previdência de Porto BarreiroPrev - 2023
Relatório de alteração orçamentária por funcional programática

Equiplano Página:1

Lei/Ato nº 31 - Resolução nº 1/2023 de 27/09/2023 Nº AnoEscopo
Autorização: 29 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 709 2022

Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado
Anulação de Dotações 10.000,0010.000,00Suplementar

Despesa
01

01.001
09.272.0014.2001

3.3.90.30.00.00
30 00100 Reserv as de Sobras da Taxa de Administração do RPPS

MATERIAL DE CONSUMO
INSTITUTO DE PREVIDENCIA PORTOBARREIROPREV
INSTITUTO DE PREVIDENCIA PORTOBARREIROPREV
INSTITUTO DE PREVIDENCIA PORTOBARREIROPREV 10.000,00Anulação

Reabertura por Suplementação

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

01
01.001

09.272.0014.2001
3.3.90.39.00.00

70 00100 Reserv as de Sobras da Taxa de Administração do RPPS
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
INSTITUTO DE PREVIDENCIA PORTOBARREIROPREV
INSTITUTO DE PREVIDENCIA PORTOBARREIROPREV
INSTITUTO DE PREVIDENCIA PORTOBARREIROPREV 10.000,00Acréscimo

Reabertura por Suplementação

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Suplementar
Suplementar

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações

10.000,00
10.000,00

10.000,00
10.000,00

Acréscimo
Anulação

Emitido por: SUELIN, na versão: 5532 z 11/10/2023 15:25:46

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 16/2023-PMC 

 
O Município de Cantagalo, Estado do Paraná, torna público que fará realizar 

às 09h00min, no dia 06 de Novembro de 2023,  na Sala de Licitações, sita a 
Rua Cinderela, nº 379, Centro, Cantagalo, Paraná, a lici tação na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS sob nº 16/2023-PMC, regime de empreitada por 
preço global, tipo menor preço , tendo por finalidade a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE APLICAÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTIVA EM TST, VISANDO O CUMPRIMENTOS 
DAS METAS DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO Nº 0623808 -52 QUE, 
ENTRE SI, FAZEM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E O MUNICÍPIO 
DE CANTAGALO DESTINADO AO APOIO FINANCEIRO COM 
RECURSOS DO FINISA. 

O edital  e seus anexos devem ser acessados através  si te do Munícipio:  
http://cantagalo.pr.gov.br  ou solicitadas através do e -mail:  
licitacaocantagalo24@gmail.com. 

Cantagalo/PR, 16 de outubro de 2023. 
 

GRAZIELE VENSON OKONOSKI 
Presidente da Comissão de Licitação  

 
 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 17/2023-PMC 

 
O Município de Cantagalo, Estado do Paraná, torna público que fará realizar 

às 09h00min, no dia 07 de Novembro de 2023,  na Sala de Licitações, sita a 
Rua Cinderela, nº 379, Centro, Cantagalo, Paraná, a lici tação na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS sob nº 17/2023-PMC, regime de empreitada por 
preço global, tipo menor preço , tendo por finalidade a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO DE CICLOVIA CONFORME 

CONVÊNIO Nº 18/2023,  CELEBRADO ENTRE O ESTADO DO PARANÁ, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

LOGÍSTICA –  SEIL E O MUNICÍPIO DE CANTAGALO COM A 

INTERVENIÊNCIA DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGENS 

- DER. 
O edital  e  seus anexos devem ser acessados através  si te do Munícipio:  

http://cantagalo.pr.gov.br  ou solicitadas através do e -mail:  
licitacaocantagalo24@gmail.com. 

Cantagalo/PR, 16 de outubro de 2023. 
 

GRAZIELE VENSON OKONOSKI 
Presidente da Comissão de Licitação  

 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRMOND 
Estado do Paraná 

Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000 
CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122 

http://www.virmond.pr.gov.br 
 

====================GABINETE DO PREFEITO ==================== 
 
 

DECRETO N.º 128/2023 
 
 

SÚMULA: DECLARA SITUAÇÃO 
ANORMAL CARACTERIZADA COMO 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA A ÁREA 
DO MUNICÍPIO AFETADA PELAS 
FORTES CHUVAS DE GRANIZO. 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIRMOND, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, e 

 
CONSIDERANDO as fortes chuvas dos últimos dias, considerando a forte chuva de 
granizo ocorrida na madrugada no dia 12/10/2023 causando destruições, danificações, 
destelhamento nas coberturas de imóveis, quedas de árvores, devido à grande 
quantidade de chuva, ventos e granizo intenso, causando assim, sérios transtornos no 
território do Município de Virmond, colocando à população em risco e  resultando em 
prejuízos públicos e privados, conforme as áreas descritas no Formulário de 
Informações do Desastre (FIDE) anexo ao presente Decreto; 
 
CONSIDERANDO que diante das consequências deste desastre, que já resultaram 
danos materiais e ambientais, causando prejuízos econômicos e sociais constantes 
conforme documentação apresentada pela Defesa Civil Municipal, 
 
CONSIDERANDO como consequência desse desastre, resultaram os danos e prejuízos 
constantes do descritos no formulário FIDE anexo a este Decreto;  
 
 
 

DECRETA 
 

Art. 1º – Fica declarada a existência de situação anormal por intempérie 
natural, a qual é caracterizada como Situação de Emergência no Município de Virmond, 
provocada pelas fortes chuvas de granizo e rajadas de vento, afetando várias áreas do 
Município. 

 
Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução. 
 
Art. 3º – Autoriza-se a convocação de voluntários, para reforçar as ações de 

resposta as situações emergenciais. 
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EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 067/2021 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO/PR 
CONTRATADA: TRIGEF CONSTRUTORA DE OBRAS LTDACNPJ 04.879.603/0001-66. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE 30 UNIDADES 
HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL. 
 
 Constitui objeto do presente instrumento a alteração, no que tange ao valor contratado 
constante do contrato administrativo nº 067/2021, ficando suprimido o valor global contratado que 
era de R$ 1.764.261,00 (um milhão, setecentos e sessenta e quatro mil, duzentos e sessenta e um 
reais) para o valor de R$ 1.728.196,37 (um milhão, setecentos e vinte e oito mil, cento e noventa e 
seis reais e trinta e sete centavos), o que corresponde a supressão de aproximadamente 2,044% 
(dois vírgula, zero e quarenta e quatro por cento), em relação às quantidades e valores do contrato 
administrativo supracitado. Permanecem inalteradas as demais Cláusulas do Contrato Original 
desde que não colidam as deste termo. O Presente termo foi realizado conforme Parecer Técnico, 
emitido pelo Departamento de Engenharia, datado de 04 de outubro de 2023 e descrição constante 
no Contrato da Tomada de Preços 007/2021, respeitando as disposições da Lei 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores. 
 
Município de Marquinho estado do Paraná em 16 de outubro de 2022. 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 

 
1 

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 070/2018 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO/PR 
CONTRATADA: EQUIPLANO SISTEMAS LTDA CNPJ Nº 76.030.717/0001-48. 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE LICENCIAMENTO E A MANUTENÇÃO DE SOFTWARES PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
 
 

 Fica prorrogado o prazo de execução e vigência do Contrato descriminado no objeto 
do referido acima até a data de 07 de dezembro de 2023, permanecem inalteradas as demais 
Cláusulas do Contrato Original desde que não colidam com as deste termo, respeitando as 
disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 
 
Município de Marquinho estado do Paraná em 01 de outubro de 2023. 
 
 
 
 

ÉLIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 

 

 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 067/2021 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO/PR 
CONTRATADA: TRIGEF CONSTRUTORA DE OBRAS LTDACNPJ 04.879.603/0001-66. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE 30 UNIDADES 
HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL. 
 
 Constitui objeto do presente instrumento a alteração, no que tange ao valor contratado 
constante do contrato administrativo nº 067/2021, ficando suprimido o valor global contratado que 
era de R$ 1.764.261,00 (um milhão, setecentos e sessenta e quatro mil, duzentos e sessenta e um 
reais) para o valor de R$ 1.728.196,37 (um milhão, setecentos e vinte e oito mil, cento e noventa e 
seis reais e trinta e sete centavos), o que corresponde a supressão de aproximadamente 2,044% 
(dois vírgula, zero e quarenta e quatro por cento), em relação às quantidades e valores do contrato 
administrativo supracitado. Permanecem inalteradas as demais Cláusulas do Contrato Original 
desde que não colidam as deste termo. O Presente termo foi realizado conforme Parecer Técnico, 
emitido pelo Departamento de Engenharia, datado de 04 de outubro de 2023 e descrição constante 
no Contrato da Tomada de Preços 007/2021, respeitando as disposições da Lei 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores. 
 
Município de Marquinho estado do Paraná em 16 de outubro de 2022. 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRMOND 
Estado do Paraná 

Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000 
CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122 

http://www.virmond.pr.gov.br 
 

====================GABINETE DO PREFEITO ==================== 
 

DECRETO N.º 129/2023 
 

SÚMULA: REGULAMENTA O DECRETO 
N.º 128/2023, AUTORIZANDO O 
MUNICÍPIO DE VIRMOND A PROCEDER 
COMPRA EMERGENCIAL. 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIRMOND, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E 

 
CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto n.º 128/2023; 
 

DECRETA 
 

Art. 1º – Devido à situação descrita no Decreto n.º 128/2023, fica o Poder 
Executivo autorizado a efetuar compra emergencial, nos termos da Lei vigente, visando 
atender às demandas causadas por essa intempérie para auxiliar as famílias do 
Município de Virmond, observado os seguintes requisitos:  

 
I – Proprietários de imóveis que possuam renda mensal de até 02 (dois) 

salários mínimos, será efetuado o pagamento/auxílio de 50% das despesas.  
 
II – Proprietários de imóveis que possuam renda mensal de até 01 (um) 

salário mínimo, será efetuado o pagamento/auxílio integral das despesas.  
 
§1º: As despesas previstas nos incisos I e II abrangerá apenas a área útil 

residencial destinada a moradia, excetuando-se as garagens, paiol e demais áreas não 
destinadas a moradia.  

 
§2º Os proprietários dos imóveis atingidos deverão comparecer na 

Assistência Social do Município a fim de formular requerimento para serem atendidos.  
 
Art. 2º Servidores e brigadistas irão in loco avaliar a situação de cada 

residência das famílias atingidas e elaborarão formulário de avaliação de danos, atestado 
a quantidade de material necessário para reparar os estragos, os qual deverá ser 
apresentado juntamente com o requerimento previsto no §2º do art. 1º.  

 
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, em 13 de outubro de 2023. 

 
 
 

NEIMAR GRANOSKI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2023 
EDITAL DE CONCURSO N.º 015/2023 

 
SÚMULA: Convocar os candidatos aprovados no 
Concurso Público nº 01/2023, para os Cargos 
abaixo Conforme Edital de Homologação de 
Resultado. 

 
O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUINHO, 

ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS 
POR LEI E TENDO EM VISTA O RESULTADO DO CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL 
Nº 001/2023, CONVOCA O(A) CANDIDATO(A) APROVADO(A) PARA OS CARGOS 
ABAIXO, CONFORME RELAÇÃO EM ANEXO, PARA COMPARECER AO 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL, NO PRAZO DE 30 
(TRINTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL, MUNIDO(A) 
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
 
 
1 – Documentos: 
 

a) 01 (uma) foto 3X4 (recente); 
b) Certificado de reservista ou de dispensa de incorporação militar para os candidatos 

do sexo masculino (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia simples); 
c) Título de Eleitor com comprovante de votação/justificativa da última eleição ou 

certidão (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia simples); 
d) Cédula de Identidade (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia 

simples); 
e) Cadastro de Pessoa Física - CPF (cópia autenticada ou original acompanhado de 

cópia simples); 
f) Carteira Nacional de Habilitação - CNH categoria “C” ou superior para o cargo de 

Operador de Máquinas e categoria “D” ou superior para o cargo de Motorista; 
g) Certidão de Nascimento ou casamento ou declaração de união estável; (cópia 

autenticada ou original acompanhado de cópia simples); 
h) Certidão de nascimento e CPF dos filhos e/ou dependentes; (cópia autenticada ou 

original acompanhado de cópia simples); 
i) Comprovante de conclusão da escolaridade exigida para o cargo pleiteado. (cópia 

autenticada ou original acompanhado de cópia simples); 
j) Carteira de Trabalho; 
k) Comprovante de inscrição do PIS/PASEP; 
l) Certidão negativa de antecedentes criminais (fórum); 
m) Não estar em exercício de cargo público incompatível, nem tampouco aposentado 

em decorrência de cargo, função ou emprego público, de acordo com o previsto no 
art. 37, XVI, XVII e §10 da Constituição Federal; 

n) Estar registrado no respectivo Conselho de Classe, bem como estar inteiramente 
quite com as demais exigências legais do órgão fiscalizador e regulador do 
exercício profissional, conforme exigências do cargo pleiteado;  

o) Comprovante de endereço atual; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

p) Ter aptidão física e mental e não ser Portador de Necessidades Especiais 
incompatíveis com o exercício do Cargo, comprovada em inspeção realizada por 
perito oficial indicado pela Prefeitura; 

q) Possuir conta em banco (Sicredi); 
 
 
2 - O atendimento a cada um dos requisitos acima é de responsabilidade exclusiva do 
candidato e sua inobservância acarreta a impossibilidade de sua titularização. 
 
3 - O não comparecimento dentro do prazo estipulado significará DESISTÊNCIA do 
candidato, cabendo a Administração convocar outro habilitado, obedecida a ordem de 
classificação. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, 10 de outubro de 2023. 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
RELAÇÃO DE CONVOCADOS: 

 
 
CARGO: 
AUXILIAR DE FARMÁCIA 

CLASSIFICAÇÃO N O M E NÚMERO DA 
INSCRIÇÃO 

01º CLEVIANE RAMOS ANTUNES MINUZZI 161327 
  

 
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 10 de outubro de 
2023. 

 
Publique-se. 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

LEI Nº 916/2023 
 

SÚMULA: Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da Lei Orçamentária para o 
Exercício de 2024, e dá outras providências.  
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 
INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

 
Artigo 1 - O Orçamento do Município de Marquinho, Estado do Paraná, para o exercício 
de 2024 será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e 
metas estabelecidas nesta lei, compreendendo: 
I - as Metas Fiscais; 
II - as Prioridades da Administração Municipal;  
III - a Estrutura dos Orçamentos; 
IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 
V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 
VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 
VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e 
VIII - as Disposições Gerais 
 
DAS METAS FISCAIS 
 
Artigo 2 - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, 
nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2024, estão identificadas nos 
Tabelas desta Lei, em conformidade com a Portaria nº 403, de 28 de junho de 2016-
STN. 
 
Artigo 3 - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta 
e Indireta, constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, que recebem recursos 
do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 
 
Artigo 4 - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, foi alterado para adaptá-
lo ao MANUAL TÉCNICO DE TABELAS FISCAIS DA PORTARIA Nº 403, de 28 de 
junho de 2016-STN. 
 

 

 

Artigo 5 - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos nos art. 2º e 3º desta 
Lei constituem-se dos seguintes: 
 
Anexos de Riscos Fiscais: 
Tabela I - Riscos Fiscais e Providências. 
Anexos de Metas Fiscais: 
Tabela I - Metas Anuais; 
Tabela II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 
Tabela III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três 
Exercícios Anteriores; 
Tabela IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 
Tabela V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 
Tabela VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores; 
Tabela VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e 
Tabela VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado; 
Tabela IX - Projetos em Andamento na data de envio do projeto de Lei da LDO: 
Tabela X – Evolução da Receita  
 
RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
 
Artigo 6- Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
- LDO, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências. 
 
METAS ANUAIS 
 
Artigo 7 - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 101/2000, a 
Tabela I - Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, relativos 
à Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, 
para o Exercício de Referência 2024 e para os dois seguintes. 
§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2024, 2025 e 2026 deverão levar em conta 
a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da 
concessão de aumento salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, 
inclusão ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores constantes 
utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, dentre os sugeridos pela 
Portaria nº 403, de 28 de junho de 2016-STN. 
 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 
 
Artigo 8 - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, a Tabela II - 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como 
finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no 
exercício orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, 
Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores 
determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas. 
 

 

 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS 
EXERCÍCIOS ANTERIORES 
 
Artigo 9 - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, a Tabela III - Metas Fiscais 
Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, 
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 
Consolidada Líquida, deverão estar instruídas com memória e metodologia de cálculo 
que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três 
exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com as premissas e os 
objetivos da Política Econômica Nacional. 
§ 1º - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores devem ser 
demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices já 
comentados na Tabela I. 
 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 
Artigo 10 - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, a Tabela IV - Evolução 
do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio do Município. 
Parágrafo Único - A Tabela apresentará em separado a situação do Patrimônio Líquido 
do Regime Previdenciário. 
 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE 
ATIVOS 
 
Artigo 11 - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução do Patrimônio 
Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que 
integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo 
se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores 
públicos. A Tabela V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de 
Ativos devem estabelecer de onde foram obtidos os recursos e onde foram aplicados. 
Parágrafo Único – A Tabela apresentará em separado a situação do Patrimônio Líquido 
do Regime Previdenciário 
 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DA 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 
Artigo 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do Art. 4º, 
da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, 
deverá conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos 
servidores municipais, nos três últimos exercícios. A Tabela VI - Avaliação da Situação 
Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, 
seguindo o modelo da Portaria nº 403, de 28 de junho de 2016 - STN, estabelece um 
comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o 
Resultado Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS. 
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Art. 4º – De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV, do artigo 5º, 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, autoriza-se as autoridades 
administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de 
resposta à situação de emergência, em casos de risco iminente a: 

 
 I – Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta 

evacuação; 
 
 II – Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, 

assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano. 
 
 Parágrafo Único – Será responsabilizado o agente da defesa civil ou a 

autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a 
segurança global da população. 

 
Art. 5º Com fulcro no inciso VIII do Art. 75 da Lei Número 14.133, de 01 

de abril de 2021, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários 
às atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e obras relacionadas com 
a reabilitação do cenário de desastre, desde que possam ser concluídas no prazo máximo 
de cento e oitenta dias (180) consecutivos e ininterruptos, contados à partir da 
caracterização do desastre e sendo vedada a prorrogação dos contratos. 

 
Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
Gabinete do Prefeito Municipal, em 12 de outubro de 2023. 

 
 
 
 

 
NEIMAR GRANOSKI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 130/2023 

 
 

SÚMULA: Nomeia Gestor e Fiscal de Convênio. 
 
 
 O Prefeito Municipal de Virmond-PR, no uso de suas atribuições legais, decreta: 
 
 
Art. 1º - Fica por este instrumento nomeado o senhor Everson Luiz Svartz, inscrito no 

CPF nº. 036.583.989-22, como Gestor e o Senhor Sandro Bartoski CPF nº. 940.814.099-

00, como Fiscal do Convênio de Corretivo de Solo (Calcário) – Programa Paraná Mais 

Cidades.  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, 16 de outubro de 2023. 

 

 

 
 

Neimar Granoski 
Prefeito Municipal 

 

 

 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
 
Artigo 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de 
Metas Fiscais deverá conter um Tabela que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a não propiciar desequilíbrio das contas públicas.  
§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de 
cálculo e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 
§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da 
receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição. 
 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 
CONTINUADO. 
 
Artigo 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem 
para o ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 
Parágrafo Único - A Tabela VIII - Margem de Expansão das Despesas de Caráter 
Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos 
ou atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 
 
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, 
DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 
DÍVIDA PÚBLICA. 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS 
E DESPESAS. 
 
Artigo 15 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que a Tabela de Metas Anuais 
seja instruída com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política 
econômica nacional. 
Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 403, de 28 de junho de 2016-
STN, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na 
receita realizada e na despesa executada nos três exercícios anteriores e das previsões 
para 2024, 2025 e 2026. 
 
 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO 
PRIMÁRIO. 
 
Artigo 16 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de 
gastos orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas 
não financeiras são capazes de suportar as despesas não financeiras. 
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Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à 
metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela 
STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública. 
 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO 
NOMINAL. 
 
Artigo 17 - O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer à metodologia 
determinada pelo Governo Federal, com regulamentação pela STN. 
Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal deverá levar em 
conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, Haveres 
Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada 
Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos 
Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 
 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO MONTANTE 
DA DÍVIDA PÚBLICA. 
 
Artigo 18 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da 
Federação. Esta será representada pela emissão de títulos, operações de créditos e 
precatórios judiciais.    
Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua 
elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção 
dos valores para 2024, 2025 e 2026.   
 
II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
 
Artigo 19 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício 
financeiro de 2024, estão definidas e demonstradas no Plano Plurianual. 
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2024 serão destinados, 
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano 
Plurianual não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2024, o Poder Executivo poderá 
aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar 
a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas 
públicas. 
 
 
 
III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
 
Artigo 20 - O orçamento para o exercício financeiro de 2024 abrangerá os Poderes 
Legislativo e Executivo e o Fundo de Previdência e será estruturado em conformidade 
com a Estrutura Organizacional da Administração Municipal. 
 
 
 

 

 

Artigo 21 - A Lei Orçamentária para 2024 evidenciará as Receitas e Despesas de cada 
uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, e ao 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social desdobrada às despesas por função, sub - 
função, programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, 
por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, 
tudo em conformidade com a Portaria 163/2001 e alterações posteriores, as quais 
deverão conter os Anexos exigidos na Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - 
STN. 
 
Artigo 22 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de que trata 
o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos 
na legislação pertinente. 
 
IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO 
MUNICÍPIO 
 
Artigo 23 - O Orçamento para exercício de 2024 obedecerá entre outros, ao princípio 
da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo o Poder 
Legislativo e Executivo, Fundos, Empresas Públicas e Outras (Art. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 
LRF). 
 
Artigo 24 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2024 deverão 
observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, 
a inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de calculo dos 
tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes 
(art. 12 da LRF). 
Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da Proposta 
Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição 
da Câmara Municipal e do Ministério Público, os estudos e as estimativas de receitas 
para exercícios subseqüentes e as respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da 
LRF). 
 
Artigo 25 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita 
poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o Poder 
Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas à fonte 
de recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 
financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º da LRF): 
I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias; 
II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; 
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas 
atividades.  
Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação 
para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação 
financeira, será considerado ainda o superávit financeiro apurado no Balanço 
Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos. 
 

 

 

Artigo 26 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita 
Corrente Líquida, programada para 2024, poderão ser expandidas em até 10%. 
 
Artigo 27 - Constitui Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas 
do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF).  
§ 1º - Os riscos fiscais, casos se concretizem, serão atendidos com recursos da Reserva 
de Contingência, e também, se houver do Excesso de Arrecadação e do Superávit 
Financeiro do exercício de 2023. 
 
Artigo 28 - Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a incluir no orçamento para o 
exercício de 2024, recursos para a Reserva de Contingência, não inferior a 2% da 
Receita Corrente Líquida verificada no exercício de 2023. 
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de 
resultado primário positivo se for o caso, conforme disposto na Portaria MPO nº 
42/1999, art. 5º e Portaria STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 
§ 3º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes 
não se concretizem até o dia 01 de novembro de 2024, poderão ser utilizados por ato 
do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais 
suplementares. 
 
Artigo 29 - Ficam os Poder executivo Municipal, Legislativo Municipal e RPPS 
autorizados a abrir Créditos Adicionais ao orçamento de 2024 até o limite de 30% (Trinta 
por cento), do valor do orçamento, utilizando como recursos os constantes do art. 43, 
da Lei Federal nº 4.320/64. 
§ 1º Autorizado a abrir crédito adicional para programar os recursos do Superávit 
Financeiro do exercício de 2023; 
§ 2º Autorizado a abrir créditos especiais para atender, exclusivamente, a inclusão no 
Orçamento a dotação necessária para a realização de objeto decorrente de celebração 
de convênio, ajuste, parceria ou contrato de repasse. 
§ 3º Os créditos aberto com base nos parágrafos anteriores não serão computados no 
limite constante do caput.   
 
Artigo 30 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a 
publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e 
despesas e o cronograma de execução mensal ou bimestral para as Unidades 
Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF). 
 
Artigo 31 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2024 com 
dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, 
operações de crédito, alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executados 
e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de 
caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8º, § parágrafo único 
e 50, I da LRF). 
 

 

 

Artigo 32 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2024, constante do 
Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da 
receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da LRF). 
 
Artigo 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, 
esportivo, de cooperação técnica e voltada para o fortalecimento do associativismo 
municipal e dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF). 
Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas na forma legal estabelecida pelo serviço de contabilidade 
municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal).  
 
Artigo 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da 
LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua 
dispensa/inexigibilidade.  
Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento 
da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício 
financeiro de 2024, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de 
licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, devidamente atualizado (art. 
16, § 3º da LRF) e na legislação local. 
 
Artigo 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos 
programados com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 
da LRF). 
 
Artigo 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão 
assumidas pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou 
ajustes e previstos recursos na lei orçamentária (art. 62 da LRF). 
 
Artigo 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2024 
a preços correntes. 
 
Artigo 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de 
Despesa / Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos 
elementos de que trata a Portaria STN nº 163/2001. 
Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 
um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de 
cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do 
Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do 
Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167 VI da Constituição 
Federal). 
 

 

 

Artigo 39 - Durante a execução orçamentária de 2024, se o Poder Executivo Municipal 
for autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais 
no orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se 
enquadre nas prioridades para o exercício de 2024 (art. 167, I da Constituição Federal). 
 
Artigo 40 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, 
obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 
Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações orçamentárias, 
tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas 
metas físicas realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4º, "e" da LRF). 
 
Artigo 41 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Plurianual, 
que integrarem a Lei Orçamentária de 2024 serão objeto de avaliação permanente 
pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir 
desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 4º, I, 
"e" da LRF). 
 
V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
Artigo 42 - A Lei Orçamentária de 2024 poderá conter autorização para contratação de 
Operações de Crédito para atendimento às Despesas de Capital, observado o limite de 
endividamento, de até 10% (dez) das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final 
do semestre anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 
31 e 32). 
 
Artigo 43 - A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei 
específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 
 
 
Artigo 44 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e 
enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário 
através da limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF). 
 
VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
 
Artigo 45 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão 
em 2024, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a 
remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 
concurso público ou caráter temporários na forma de lei, observados os limites e as 
regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição Federal). 
Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar 
previstos na lei de orçamento para 2024. 
 
Artigo 46 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a 
despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2024, Executivo e Legislativo, 
não excederá em Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no 
exercício de 2023 acrescida de 10%, obedecendo aos limites prudencial de 51,30% e 

 

 

5,70% da Receita Corrente Líquida, para o Executivo e Legislativo respectivamente (art. 
71 da LRF).     
 
Artigo 47 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, 
devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá 
autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com 
pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, 
parágrafo único, V da LRF). 
 
Artigo 48 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as 
despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 
e 20): 
I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II - eliminação das despesas com horas-extras; 
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
 
Artigo 49 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização 
de mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da LRF, 
a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com 
atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou 
ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em ambos 
os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do 
contratado ou de terceiros. 
Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também 
fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado 
ou de terceiros, por não caracterizar substituição de servidores, a despesa será 
classificada em outros elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de 
Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização". 
 
VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 
 
Artigo 50 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou 
ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento 
econômico, a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de 
classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do 
orçamento da receita e ser objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro 
no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF). 
 
Artigo 51 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos 
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, 
mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º 
da LRF). 
 
Artigo 52 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza 
tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor 
após adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2º da LRF). 

 

 

 
VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Artigo 53 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal 
no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para 
sanção até o encerramento do período legislativo anual. 
 
§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no 
"caput" deste artigo. 
§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o início 
do exercício financeiro de 2024, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a 
proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária 
anual. 
 
Artigo 54 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual 
atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de 
tesouraria. 
 
Artigo 55 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses 
do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do Chefe do 
Poder Executivo. 
 
Artigo 56 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo 
Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, para 
realização de obras ou serviços de competência ou não do Município.  
 
Artigo 57 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 06 de outubro de 
2023. 

 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 

 

 

LEI Nº 917/2023 

SÚMULA: Declara de utilidade pública a Associação de 

Pais, Mestres e Funcionários – APMF da Instituição de 

Ensino da Escola Estadual do Campo Professora Julia Folda 

(EECP JF) e da outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS REPRESENTANTES, APROVOU 

E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM 

O ARTIGO 70 INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

Artigo 1 °: Fica declarada de Utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE PAIS, MESTRES E FUNCIONÁRIOS – APMF 

DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO DA ESCOLA ESTADUAL DO CAMPO PROFESSORA JULIA FOLDA (EECP JF), 

com sede no Distrito de Alto do Cobre, Município de Marquinho e inscrita no CNPJ n° 13.637.703/0001-

77, pessoa jurídica de direito privado, constituída na forma de sociedade civil, sem fins lucrativos, com 

prazo indeterminado de duração, tendo seus Estatutos, registrado em Cartório de Títulos e Documentos 

desta Comarca, sob n° 0006855 – Livro A-060- Fls 001/019, a qual fica declarada e reconhecida como 

ENTIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE MARQUINHO ESTADO DO PARANÁ.  

Artigo 2°: Fica a ASSOCIAÇÃO DE PAIS, MESTRES E FUNCIONÁRIOS – APMF DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

DA ESCOLA ESTADUAL DO CAMPO PROFESSORA JULIA FOLDA (EECP JF), habilitada a receber incentivos 

e benefícios de qualquer natureza, em conformidade com o estatuto e a legislação em vigor. 

Artigo 3°: Os direitos assegurados através dos dispositivos legais serão mantidos enquanto durarem as 

atividades relacionadas em seu Estatuto, cessando-se no momento em que a mesma alterar seu estatuto 

em algum dispositivo que mude o fim para a qual foi constituída.  

Artigo 4°: Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 16 de outubro de 2023. 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

              
                          

 

 

 

LEI Nº 918/2023 

 

SÚMULA: Ratifica, conforme especifica 

as alterações no Contrato de Consórcio, 

convertido do Protocolo de Intenções 

que constitui e regulamenta o 

Consórcio Intergestores de Saúde da 

5ª Região de Saúde do Paraná. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO 
COM O DISPOSTO NO ARTIGO 70, INCISO III, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, 
SUBMETE A APRECIAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL O SEGUINTE: 

 

LEI 

 

Art. 1° Ratifica a alteração do Contrato de Consórcio, convertido do Protocolo de 

Intenções, sob a Lei 889/2023, de 18 de abril de 2023, que constitui/ratifica e 

regulamenta o Consórcio Intermunicipal de Saúde da 5a Região de Saúde do 

Paraná - CIS5ªRS, sob a forma de associação pública com personalidade jurídica 

de direito público, nos termos da Lei Federal n° 11.107/2005, regulamentada pelo 

Decreto Federal n° 6.017, de 17 de Janeiro de 2007, visando a cooperação técnica 

na área de saúde entre os entes federados, para prestação de serviços 

ambulatoriais especializados de média e alta complexidade, Serviços de 

Urgência e de Emergência pré-hospitalar; Ambulatórios Especializados, tais 

como: Centro de Especialidades Odontológicas - CEOS; Serviços de Saúde 

Mental, entre outros serviços relacionados à saúde, em conformidade com o 

Plano Plurianual - PPA de cada ente consorciado e Lei Orçamentária Anual - 

LOA, o qual fora subscrito pelos Prefeitos dos municípios integrantes da 5a 

Região de Saúde.  

Art. 2º Com a presente alteração, já aprovada na 8ª Assembleia Geral 

Extraordinária realizada no dia 31/07/2023, o quadro de cargos do CIS5ªRS  

passará a vigorar da seguinte forma: 

              
                          

 

 

 

 

QUADRO DE CARGOS EFETIVOS  

Função  Nº de Vagas  

Técnico Auxiliar de Regulação Médica – TARM – SAMU 08 

Rádio Operador – SAMU 08 

  

 

QUADRO DE CARGOS COMISSIONADOS  

Função Carga Horária 
Semanal  

Assessor Contábil 40 

 

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 16 de 

outubro de 2023. 

 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 
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 EDITAL Nº 001/2023, 16 de outubro de 2023. 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2023.  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e de conformidade com art. 37, IX, da Constituição da República e as Leis 
Municipais n° 3247 de 14/06/2023, nº. 3263 de 30/08/2023 e nº. 3273 de 27/09/2023,  
Considerando a necessidade da Secretaria de Educação Cultura e Desporto conforme os Ofícios 
nº. 122/2023 e 166/2023;  
Considerando a necessidade da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme o 
Memorando nº. 1.676/2023; 
RESOLVE: 
TORNAR PÚBLICO a abertura das inscrições do Processo Seletivo Simplificado para contratação 
temporária de Assistente Social, Psicólogo e Professor Municipal,  a fim de atender as 
necessidades do interesse público junto a Secretaria Municipal de Educação Cultura e Desporto e 
a Secretaria de Assistência Social, nas condições e prazos previstos neste edital, cujo número de 
vagas, cargos, carga horaria e vencimentos, estão estabelecidos no quadro abaixo: 

Cargo Requisitos Exigidos Carga 
horária 

Nº de 
Vagas 

Vaga 
Portadores 

de 
Deficiência 

Salário 
Mensal 

 
Assistente 
Social 

Habilitação: 
I – Curso Superior de Serviço 
Social; e 
II – Habilitação legal para o 
exercício da profissão. 

 
 

30h 

 
 

01  

 
 

00 

 
 
R$ 3.858,08 

 
Psicólogo 

Habilitação: 
I – Curso Superior de Psicologia;  
e 
II – Habilitação legal para o 
exercício da profissão. 

 
 

40h 

 
 

01  

 
 

00 

 
 
R$ 4.822,60 

 
Professor 

Habilitação: 
I- Formação em Curso Superior 
de Licenciatura Plena em 
Pedagogia; ou 
 
II - Formação em curso Normal 
Superior; ou 
 
III - Formação em Ensino Médio, 
na modalidade Formação de 
Docentes da Educação Infantil e 
Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental/Normal, e Curso 
Superior de Licenciatura Plena. 

 
 

20h 

 
Cadastro 

de 
Reserva 

(CR) 

 
 

00 

 
 
R$ 2.210,28 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. A contratação temporária de Assistente Social, Psicólogo e Professor Municipal, para 
preenchimento de vagas dos cargos especificados neste Edital, foram autorizadas pelas Leis n° 
3247 de 14/06/2023, nº. 3263 de 30/08/2023 e nº. 3273 de 27/09/2023.  
1.2. O Processo Seletivo Simplificado será executado por comissão de servidores designados pela 
Portaria n° 027, de 09 de outubro de 2023, e obedecerá aos critérios de habilitação específica e os 
demais requisitos estabelecidos no presente edital. 
1.3. Os prazos definidos neste Edital serão contados em dias corridos, desconsiderando-se o dia 
de início e incluindo-se o do final. 
1.4. Os prazos somente começam a correr em dias úteis. Considera-se prorrogado até o primeiro 
dia útil subsequente o prazo vencido em dia em que não haja expediente. 
1.5. As solicitações de inscrições serão efetuadas presencialmente pelos candidatos, 
protocolizada junto à Prefeitura do Município de Coronel Vivida, no Setor de Protocolo, na Praça 
Ângelo Mezzomo, s/n, da cidade de Coronel Vivida, no horário das 08h00min às 12h00min e das 
13h00min às 17h00min, no período estipulado neste, mediante preenchimento da ficha de 
inscrição.  
1.6. O Processo Seletivo Simplificado de que trata este Edital se constituirá de Prova de Títulos e 
Experiência Profissional, de caráter classificatório. 
1.7.  A inscrição implicara o conhecimento das presentes instruções por parte do candidato e o 
compromisso tácito de aceitação das condições do Processo Seletivo Simplificado, tais como aqui 
estabelecidas. 

 
 

 
 

 
 

1.8.  Os candidatos classificados fora do número de vagas previstas no quadro deste Edital, 
comporão cadastro reserva, podendo ser convocados conforme necessidade e interesse público 
da Administração. 
1.9.  É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações/divulgações dos atos 
pertinentes ao Processo Seletivo Simplificado, conforme normas estabelecidas neste Edital, 
obrigando-se a atender aos prazos e condições aqui estabelecidos, bem como forem publicados 
durante a execução deste processo seletivo. 
1.10. O candidato que fizer qualquer declaração falsa, inexata ou, ainda, que não possa satisfazer 
todas as condições estabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada, e, em consequência, 
anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo tendo sido aprovado, no caso de ser constatado 
posteriormente à realização do processo seletivo. 
1.11.  Nos termos da Lei Municipal nº. 1.503 de 16 de março de 1999, fica reservado 10% (dez por 
cento) das vagas do PSS, às pessoas Portadoras de Deficiência, desde que as atribuições do 
cargo sejam compatíveis com a deficiência de que é portador. 
1.12. Quando a aplicação do percentual resultar em número fracionado, este deverá ser elevado 
até o primeiro número inteiro subsequente, respeitando-se o percentual máximo de 20% (vinte por 
cento) das vagas de cada oficina/modalidade oferecidas no certame. 
1.13. A validação do Laudo apresentado pelo candidato portador de deficiência e suas condições 
serão realizadas quando do exame admissional. 
1.14. A contratação terá duração do prazo máximo de 12 (doze) meses, a critério da necessidade 
da Administração Pública.  
1.15. O contrato terá natureza administrativa e especial, e poderá ser extinto pelo preenchimento 
de vaga através de concurso público ou a qualquer momento por conveniência ou oportunidade da 
Administração Pública Municipal. 
1.16. Será admitida a impugnação deste Edital, desde que devidamente fundamentada, até às 
17:00 horas do dia 20 de outubro de 2023, a qual deverá ser protocolizada junto à Prefeitura do 
Município de Coronel Vivida, no Setor de Protocolo, na Praça Angelo Mezzomo, s/n,  da cidade de 
Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos cuidados da comissão designada pela Portaria nº 027, de 
09 de outubro de 2023. 
1.17. O(s) Servidor(s) responsável por receber as inscrições, não terá qualquer responsabilidade 
em averiguar a falta de informação/documento por parte do candidato ou inexatidão dos mesmos. 
2. ESPECIFICAÇÕES DA FUNÇÃO DOS CARGOS 
2.1. As funções de que tratam este Processo Seletivo Simplificado correspondem ao exercício das 
mesmas atribuições dos cargos do regime estatutário (Lei Municipal nº. 2991/2020 e Lei 
Complementar Municipal nº 057/2020) conforme Anexo III.  
2.2. Além do salário, fará o contratado jus a vantagens funcionais: horas extraordinárias na 
eventual extrapolação da carga horária diária e semanal, desde que previamente convocado pelo 
superior hierárquico; gratificação natalina proporcional ao período trabalhado; insalubridade 
conforme disposto na lei municipal; férias proporcionais acrescidas de um terço, indenizadas ao 
final do contrato; salário-família, se for o caso; inscrição no Regime Geral de Previdência Social. 
2.3. Sobre o valor total da remuneração incidirão os descontos fiscais e previdenciários. 
2.4. Os deveres e proibições aplicadas ao contratado correspondem àqueles estabelecidos para 
os demais servidores estatutários (Leis Municipais nº 056/2020, nº. 057/2020 e nº 2991/2020), 
sendo a apuração processada na forma do Regime Disciplinar do mesmo Diploma, no que couber. 
3.  DAS INSCRIÇÕES 
3.1. As inscrições para o Processo Seletivo Simplificado são gratuitas e serão realizadas do dia 
17 de outubro de 2023 a 07 de novembro de 2023, no horário das 08:00h às 12:00h e das 
13:00h às 17:00h, no Setor de Protocolo do Munícipio de Coronel Vivida/PR, sito à Praça Ângelo 
Mezzomo, s/n – Coronel Vivida/Paraná. 
3.2 Não serão aceitas inscrições fora de prazo. 
3.3. Não será permitido mais de uma inscrição por CPF. 
3.4. Após o encerramento do prazo, o candidato não poderá efetuar qualquer alteração nas 
informações contidas em sua inscrição. 
3.5. Para inscrever-se no processo seletivo, o candidato deverá comparecer pessoalmente ao 
endereço e nos horários e prazos indicados no item 3.1, ou por intermédio de procurador, munido 
de instrumento público ou particular de mandato, com firma reconhecida em cartório (e com 
poderes especiais para realizar a sua inscrição no processo seletivo). 
3.6 O candidato inscrito por procuração assume total responsabilidade pelas informações 
prestadas por seu procurador, arcando com as consequências de eventuais erros de seu 
representante no preenchimento do formulário de inscrição e em sua entrega, entre outros. 
3.7. A inscrição do candidato implicará o conhecimento prévio e a tácita aceitação das presentes 
instruções e normas estabelecidas neste edital. 
3.8. São requisitos para inscrição: 

 
 

 
 

 
 

a)  Possuir a escolaridade exigida para o cargo e estar habilitado para o exercício da profissão; 
b) Ter conhecimento e estar de acordo com as exigências estabelecidas neste Edital. 
3.9 O candidato deverá entregar, no ato da inscrição, a documentação abaixo:  
a.  Ficha de Inscrição, devidamente preenchida e assinada (Anexo I, deste Edital); 
b.  Anexo II deste Edital, devidamente preenchido e assinado;  
c. Fotocópia autenticada da Cédula de Identidade Civil (RG); 
d. Fotocópia autenticada do cartão de inscrição no Cadastro das Pessoas Físicas/Ministério da 
Fazenda (CPF); 
e. Fotocópias autenticadas dos Diplomas dos Cursos de Graduação, Pós-Graduação, 
Certificado/Declaração e Conclusão de Curso, histórico escolar e demais títulos; 
f. Fotocópia autenticada da carteirinha de Habilitação legal para o exercício da profissão, 
registro no Conselho de Classe; 
g. Instrumento público ou particular de mandato, com reconhecimento de firma do outorgante, se 
particular (quando realizado através de procurador); 
h. Fotocópias autenticadas de documentos que comprovem a Experiência Profissional:  
Setor Privado: Carteira de Trabalho e Previdência Social, das páginas de identificação do 
empregado e as que comprovam o exercício da função ao Cargo pretendido, contendo início e 
término de contrato de trabalho (dd/mm/aaaa).  
Setor Público: Certidão, Declaração, Portaria, Decreto, Contrato e/ou outro documento que 
comprove o Tempo de Serviço no exercício da função do Cargo pretendido, contendo início e 
término de contrato de trabalho (dd/mm/aaaa). 
3.9.1. As autenticações das fotocópias documentos constantes neste item se dará pelo Cartório, 
por validação eletrônica ou apresentação das cópias acompanhadas pelos documentos originais 
no ato da inscrição, cuja autenticação será realizada pelo servidor público municipal encarregado 
do recebimento das inscrições.  
3.10. No mesmo ato da inscrição o candidato deverá apresentar os documentos que possibilitem a 
pontuação de seus Títulos e que comprovam a Experiência Profissional, conforme a pontuação, 
disposto nas tabelas de avaliação no Item 6. 
3.11. O candidato é responsável pelas informações prestadas no Formulário de Inscrição, arcando 
com as consequências de eventuais erros no preenchimento deste documento. 
3.12. Não serão aceitas inscrições de candidatos com documentação incompleta, mesmo que se 
comprometam a complementá-la em data posterior. 
3.13.  Não será cobrado qualquer valor a título de inscrição e não serão aceitas inscrições via fax, 
via postal e/ou via e-mail.  
3.14. Não poderão participar do Processo Seletivo Simplificado, os membros da Comissão 
Organizadora/examinadora/julgadora, nem seus cônjuges, companheiros (as) ou parentes 
consanguíneos ou afins até o terceiro grau. 
4.   DA VAGA RESERVADA A PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 
 4.1. É assegurado à pessoa com deficiência o direito de se inscrever neste processo seletivo 
simplificado para admissão, nos termos do Decreto nº. 3.298/1999 Federal, Lei Municipal nº. 
1.503/99, cujas atribuições sejam compatíveis com a sua deficiência, observadas as exigências de 
escolaridade, aptidão e qualificação profissional, nos termos da lei, devendo o candidato observar, 
no ato da inscrição, além das condições gerais estabelecidas neste Edital, também as condições 
especiais previstas neste item, para que possa fazer uso das prerrogativas facultadas a esse 
grupo.  
4.2. O candidato portador de deficiência, durante o preenchimento do Formulário de inscrição, 
além de observar os procedimentos descritos neste Edital, deverá indicar na ficha de inscrição que 
concorrerá na condição de pessoa com deficiência, e anexar laudo de deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente a Classificação internacional de Doença – CID, bem como a 
provável causa da deficiência e limitações funcionais, com a data de expedição, assinatura e 
carimbo com o número do Conselho Regional de Medicina - CRM do médico especialista na área 
da deficiência que emitiu o laudo. 
4.3. A data de emissão do Laudo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias que antecede a data 
de publicação deste Edital. 
4.4. As pessoas portadoras de deficiência participarão da seleção em igualdade de condições com 
os demais candidatos no que se refere aos critérios de avaliação dos documentos, prazos e 
demais disposições constantes neste Edital. 
4.5. O candidato portador de deficiência que, no ato da inscrição não declarar esta condição, não 
poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 
4.6.  A publicação do resultado final será feita em duas listas, contendo, a primeira, a pontuação 
de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de necessidades especiais, e a segunda, 
somente a pontuação dos portadores de necessidades especiais.  
5.  DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

 
 

 
 

 
 

5.1. No dia 14 de novembro de 2023, a Comissão Organizadora publicará no painel de 
publicações oficiais da Prefeitura Municipal e no site Diário Oficial dos Municípios do Estado do 
Paraná, imprensa oficial do Município, edital contendo relação nominal dos candidatos que tiveram 
suas inscrições homologadas. 
5.2. O candidato que não tiver a sua inscrição homologada, poderá interpor recurso escrito 
perante a Comissão Organizadora, até as 17:00 h, do dia 20 de novembro de 2023, no endereço 
indicado no item 3.1, mediante apresentação das razões que amparam a sua irresignação. 
5.3. O requerimento de recurso deverá ser entregue no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal 
de Coronel Vivida. 
 
5.4. O deferimento ou indeferimento do recurso será publicado no quadro mural da Prefeitura 
Municipal de Coronel Vivida, site oficial do Município e na imprensa oficial do Município. 
5.5. O processo contendo a resposta ao recurso ficará à disposição dos candidatos somente no 
Departamento de Gestão de Pessoas do Município, onde os interessados poderão ter vistas aos 
mesmos. 
5.6.  Não serão considerados os recursos protocolizados fora do prazo. 
5.7. Não serão aceitos recursos por e-mail ou pelo Correio. 
5.8. A Comissão Organizadora, apreciando o recurso que trata o item 5.2, poderá reconsiderar sua 
decisão, hipótese na qual o nome do candidato passará a constar no rol de inscrições 
homologadas. 
5.9.  A lista final de inscrições homologadas será publicada na forma do item 5.1. 
5.10. Os candidatos que tiverem suas inscrições homologadas na lista que trata o item 5.1, 
estarão automaticamente aptos a participarem do processo seletivo simplificado previsto neste 
edital. 
6.  DA PROVA DE TÍTULOS E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
6.1. A avaliação de Títulos e Experiência Profissional terá valor máximo de 30,00 (trinta) pontos, 
ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados seja superior a esse valor. 
6.2. Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados para cada cargo, expedidos até a data 
da inscrição observados os limites de pontos dos quadros a seguir: 
Tabela de Avaliação dos Títulos: 
Alínea Título Valor 

Unitário 
Valor Total 

A Diploma de conclusão de Doutorado, devidamente 
registrado relacionado à área do cargo pretendido. 
Também será aceito certificado/declaração de 
conclusão, desde que acompanhado do histórico do 
curso relacionado à área do cargo pretendido.   

5,0 5,0 

 B Diploma de conclusão de mestrado, devidamente 
registrado relacionado à área do cargo pretendido. 
Também será aceito certificado/declaração de 
conclusão, desde que acompanhado do histórico do 
curso relacionado à área do cargo pretendido. 

3,0 3,0 

C Certificado de curso de pós graduação em nível de 
especialização de cursos, relacionados à área do 
cargo pretendido, com carga horária mínima de 
360h/a. h/a. Também será aceita a declaração de 
conclusão de pós-graduação em nível de 
especialização de cursos relacionados à área do 
cargo pretendido, desde que acompanhada de 
histórico escolar, com carga horária mínima de 360h/a. 

2,0 6,0 

D Certificados de cursos relacionados à área do cargo 
pretendido, com carga horária igual ou superior a 
20h/a, emitidos há no máximo cinco anos, contados da 
publicação deste Edital. 

1,5 6,0 

Alínea Experiência Profissional Valor 
Unitário 

Valor Total 

E Documentos que comprovem a Experiência 
Profissional ao cargo pretendido:  
Setor Privado: Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, das páginas de identificação do empregado e 
as que comprovam o exercício da função ao cargo 
pretendido, contendo início e término de contrato de 
trabalho (dd/mm/aaaa).  
Setor Público: Certidão, Declaração, Portaria, 

1,0  
a cada seis 

meses  
completos 

10,0 

 
 

 
 

 
 

Decreto, Contrato e/ou outro documento que comprove 
o Tempo de Serviço no exercício da função do cargo 
pretendido, contendo início e término de contrato de 
trabalho (dd/mm/aaaa). 

Total de Pontos 30,00 
6.3. Somente serão aceitos documentos apresentados com timbre do órgão emissor e respectivos 
registros, e se deles constarem todos os dados necessários à identificação das instituições e dos 
órgãos expedidores e à perfeita avaliação do documento. 
6.4. Não serão computados para a pontuação quaisquer títulos diferentes dos estabelecidos na 
Tabela do Item 6 deste Edital e nem admitida a inclusão de novos documentos após o 
encaminhamento da inscrição. 
6.5. Um mesmo Título e um mesmo período de Experiência Profissional só poderá ser pontuado 
uma vez, não se admitindo dupla contagem do mesmo Título ou Período de Experiência, em 
nenhuma hipótese. 
6.6.  Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade nos documentos 
apresentados, o candidato terá anulada a respectiva pontuação atribuída, sem prejuízo das 
cominações legais cabíveis.  
6.7.  Para os cursos de doutorado, mestrado ou especialização concluídos no exterior, será aceito 
apenas o diploma, desde que revalidado por instituição de ensino superior no Brasil e traduzido 
para a língua portuguesa por tradutor juramentado. 
6.8.  A classificação dos candidatos será baseada no somatório de pontos obtidos na avaliação de 
títulos e experiência profissional. 
6.9.  Os candidatos serão classificados em ordem decrescente do total de pontos. 
6.10. Receberá nota zero o candidato que não entregar os Títulos e comprovante de Experiência 
Profissional, na forma, no prazo, no horário e no local estipulados neste edital (ocasião da 
inscrição). 
6.11. Já na ocasião da inscrição, o candidato deverá preencher e assinar o formulário, no qual 
indicará a quantidade de documentos apresentados incluindo a ficha de inscrição. Juntamente 
com esse formulário deverá ser apresentada uma cópia autenticada, de cada Título entregue e 
dos comprovantes de tempo de Experiência Profissional. Obs.: Os documentos apresentados não 
serão devolvidos. 
6.12. Não serão recebidos os documentos originais, somente cópias autenticadas. 
6.13. Somente serão consideradas, para efeitos de pontuação, as cópias autenticadas em cartório 
ou pelo servidor municipal responsável pelo recebimento das inscrições, bem como documentos 
gerados por via eletrônica desde que estejam acompanhados com o respectivo mecanismo de 
autenticação. 
6.14. Os Títulos ou tempo de Experiência Profissional, apresentados que excederem o valor 
máximo previsto em cada item da tabela de pontuação não será considerado para a pontuação do 
candidato. 
6.15. Os meses finais de cada período trabalhado, que não completarem 06 (seis) meses exato de 
trabalho, deverão ser desconsiderados. 
6.16. Será de inteira responsabilidade do candidato as informações prestadas por seu procurador 
no ato de entrega dos títulos, bem como a entrega dos títulos na data prevista no edital de 
convocação para essa fase, arcando o candidato com as consequências de eventuais erros de 
seu representante. 
6.17. A classificação dos candidatos será baseada na somatório de pontos obtidos na avaliação 
de Títulos e a pontuação do tempo de Experiência Profissional. 
7.  CRITÉRIO DE DESEMPATE   
7.1.  Na hipótese de igualdade no total de pontos na Prova de Títulos e Experiência Profissional, o 
desempate se dará através dos seguintes critérios: 
a) Idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste Processo Seletivo, de 
acordo com o previsto no parágrafo único do artigo 27 da Lei nº 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto 
do Idoso); 
b) Idade superior ao do concorrente, prevalecendo o de maior idade; 
c) Maior pontuação previsto no critério de Experiência Profissional, das tabelas de avaliação; 
d) Sorteio Público. 
7.2. O sorteio público, se necessário, ocorrerá em local e horário previamente definidos pela 
Comissão, na presença dos candidatos interessados, os quais serão convocados por telefone, 
correio eletrônico ou qualquer outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado. 
8.  DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS E RECURSOS 
8.1. Os resultados de cada fase referente ao processo seletivo simplificado serão publicados no 
site do Município de Coronel Vivida e afixados no Mural de Avisos da Prefeitura, e o resultado final 
do processo seletivo, publicado no site do Município, no Mural de Avisos e no Diário Oficial do 
Município. 

 
 

 
 

 
 

8.2. O resultado da seleção e a classificação preliminar serão divulgados no dia 23 de novembro 
de 2023. 
8.3. O candidato que desejar interpor recursos em face do conteúdo do edital de classificação 
preliminar, deverá fazê-lo até às 17:00h do dia 28 de novembro de 2023, mediante protocolo no 
Setor de Protocolo da Prefeitura. 
8.4. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 
intempestivo será liminarmente indeferido. 
8.5. Não serão aceitos recursos que não estejam de acordo com este edital ou fora do prazo. 
8.6. O resultado final do processo seletivo simplificado será divulgado no dia 30 de novembro de 
2023, na forma do Item 8.1 deste Edital. 
8.7. Transcorrido o prazo recursal sem a interposição de recurso ou ultimado o seu julgamento, a 
Comissão encaminhará o Processo Seletivo Simplificado ao Prefeito para homologação. 
09. DA CONVOCAÇÃO  
09.1. O Candidato aprovado será convocado por Edital publicados no site do Município de Coronel 
Vivida e afixados no Mural de Avisos da Prefeitura, dentro do prazo de validade do Processo 
Seletivo Simplificado (PSS), de acordo com a necessidade e conveniência da administração. 
09.2. A chamada dos candidatos classificados para ocuparem a vaga será realizada pelo 
Departamento de Gestão de Pessoas, de acordo com a classificação, devendo o convocado se 
apresentar em até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de perda da vaga. 
09.3. O não comparecimento dentro do prazo estabelecido na convocação ou a apresentação 
dentro dos prazos estabelecidos para a contratação, porém, sem satisfazer as exigências 
previstas em Edital, será automaticamente excluído da lista de candidatos do PSS, reservando-se 
à Administração o direito de convocar o próximo candidato da lista de classificação. 
09.4. O candidato que não puder ou não desejar assumir a vaga disponibilizada por ocasião da 
convocação poderá solicitar formalmente, por uma única vez, o reposicionamento no último lugar 
da lista de classificados, a fim de ser convocado futuramente, se houver necessidade. 
10.  DA CONTRATAÇÃO 
10.1. As contratações de que tratam este edital terão duração máxima de 12 (doze) meses, a 
contar da data da assinatura do Contrato de Trabalho. Excepcionalmente, pela necessidade do 
serviço, poderá ser aditivado o Contrato por mais 12 (doze) meses.  
10.2. O contrato firmado extinguir-se-á, sem direito à indenização, pelo término do prazo 
contratual, ou no caso de rescisão por iniciativa das partes. 
10.3. No ato da contratação o candidato deverá apresentar a documentação exigida pelo 
Departamento de Gestão de Pessoas do Município e atender aos seguintes requisitos:  
a) ser aprovado no processo seletivo simplificado; 
b) ser brasileiro nato ou naturalizado;  
c) no caso de nacionalidade portuguesa, o candidato deverá estar amparado pelo Estatuto de 
Igualdade de direitos e obrigações civis entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do 
gozo dos direitos políticos, nos termos do Art. 12, §1º, da Constituição Federal e Decreto Federal 
nº 70.436 de 18/04/72;  
d) ter 18 (dezoito) anos completos na data da contratação;  
e) apresentar os documentos comprovando a escolaridade, experiência profissional e demais 
requisitos exigidos para a função;  
f) estar em dia com as obrigações eleitorais; 
g) estar quite com o serviço militar, quando do sexo masculino;  
h) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se no pleno exercício dos seus direitos civis 
e políticos;  
i) não haver sofrido, no exercício de função pública, penalidade por prática de atos 
desabonadores; 
j) não acumular cargo ou função pública, excepcionados os casos permitidos pela Constituição 
Federal, apresentando declaração própria sobre essa condição;   
k) não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade de demissão;  
l) apresentar os documentos pessoais exigidos para contratação. 
m) não exercer Cargo, Emprego ou Função Pública remunerada em qualquer dos Órgãos da 
Administração Direta, Indireta e Fundacional do Governo Federal, Estadual ou Municipal, 
Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista, suas subsidiárias e sociedades 
controladas, direta ou indiretamente pelo poder público, ou em qualquer um dos Poderes, senão 
naqueles casos previstos nas alíneas “a”, “b” e “c”, do inciso XVI, do artigo 37 da Constituição 
Federal;  
n ) apresentar declaração sobre percepção ou não de proventos de aposentadoria, por conta do 
regime geral de previdência ou de qualquer outro regime próprio de previdência em âmbito federal, 
estadual ou municipal, decorrentes de cargos, emprego ou função pública, conforme artigo 40 da 
Constituição Federal e de serviço militar, conforme artigos 42 e 142 da Constituição Federal. 
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10.4. A contratação do candidato classificado dependerá, ainda, de aprovação prévia em exame 
médico admissional, efetuado pelo Município, atestando que o mesmo goza de boa saúde física e 
mental para o desempenho da função. 
10.5. Considerando a temporariedade da contratação, bem como a necessidade excepcional do 
serviço público, os candidatos considerados inaptos temporariamente na avaliação médica serão 
reposicionados no último lugar da lista de classificados, a fim de serem convocados futuramente, 
se houver necessidade. 
11. DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 
11.1. O Contrato por prazo determinado extinguir-se-á sem direito à indenização:  
I – pelo término do prazo contratual; 
II  – por iniciativa da Administração Pública; e 
III  – por iniciativa do contratado, por escrito, com 10 (dez) dias de antecedência. 
11.2. Os contratados responderão, na apuração de eventual falta funcional praticada no exercício 
de suas atribuições, na forma da Lei Complementar Municipal nº 056/2020. 
12.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão designada pela Portaria nº 027 de 09 de 
outubro de 2023 e, em última Instância, pelo Prefeito Municipal, observados os princípios e 
normas que regem a Administração Pública. 
12.2. Toda a documentação entregue pelo candidato, conforme solicitado neste Edital não será 
devolvida, ficando arquivada nos autos do referido processo seletivo. 
12.3. A inobservância, por parte do candidato, de qualquer prazo estabelecido em convocações 
será considerada, em caráter irrecorrível, como desistência. 
12.4. A aprovação no PSS, com classificação dentro do limite de vagas, não assegura ao 
candidato o direito de contratação, mas apenas a expectativa de ser contratado, ficando a 
concretização desse ato condicionada às disposições legais pertinentes, ao interesse e às 
necessidades da Administração Municipal de Coronel Vivida. 
12.5. A inexatidão e/ou irregularidade constatada nas informações e documentos de qualquer 
candidato, mesmo que já tenha sido divulgada a classificação, levará à eliminação deste, sem 
direito a recurso, anulando-se todos os atos decorrentes desde a inscrição. É de inteira 
responsabilidade do candidato acompanhar a publicação dos atos pertinentes ao Processo 
Seletivo Simplificado de que trata este Edital. 
12.6. A inscrição implicará o conhecimento das presentes instruções por parte do candidato e o 
compromisso tácito de aceitação das condições do processo seletivo, tais como aqui se acham 
estabelecidas. 
12.7. O prazo de validade do Processo Seletivo será de 12 (doze) meses, contados da publicação 
da homologação do resultado final, prorrogável por igual período, a critério do Poder Executivo 
Municipal. 
12.8. O candidato deverá manter atualizado os seus dados pessoais e seu endereço perante o 
Departamento de Gestão de Pessoas da Prefeitura durante o período de validade do processo 
seletivo. 
12.9. As despesas decorrentes da participação no processo seletivo correrão às expensas do 
candidato. 
12.10. A Coordenação Geral do Teste Seletivo estará a cargo da comissão, Portaria nº 027 de 09 
de outubro de 2023, a quem caberá os trabalhos de homologação das inscrições, conferência de 
documentos, elaboração de editais, fiscalização, coordenação e demais atos pertinentes, durante 
todo o processamento do Teste Seletivo. Não poderão participar do Teste Seletivo, os membros 
da respectiva comissão certame. 
12.11.  Fazem parte deste Edital o Anexo I – Ficha de Inscrição; Anexo II - Declaração do 
Candidato; Anexo III – Atribuições dos Cargos e Anexo IV Requerimento de Recurso.  
12.12. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
Coronel Vivida - PR, 16 de outubro de 2023. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 
Carlos Lopes 

Secretário Municipal de Administração 
 

ANEXO I – FICHA DE INSCRIÇÃO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2023 

FICHA DE INSCRIÇÃO Nº _________________ 
CARGO TEMPORÁRIO:________________________________________________ 
Desejo concorrer a vaga para portador de deficiência -     Sim  (    )     Não  (    )                                                                
1. DADOS PESSOAIS 
Nome completo:______________________________________________________ 
Nacionalidade: _______________________________________________________ 

 
 

 
 

 
 

Naturalidade: ________________________________________________________ 
Data de nascimento: ____________________Estado Civil:____________________ 
2. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
Carteira de Identidade e órgão expedidor:  _________________________________ 
Cadastro de Pessoa Física – CPF: _______________________________________ 
Endereço Residencial: _________________________________________________ 
Cidade:_____________________________________________________________ 
E-mail: _____________________________________________________________ 
Telefone residencial / comercial/celular: __________________________________ 
Declaro que foi entregue o nº total de __________ folhas, incluindo a ficha de inscrição, 
para inscrição ao Processo Seletivo Simplificado. 
 
 

_____________________________________ 
 
            Assinatura do Candidato    
 

 
ANEXO II - DECLARAÇÕES DO CANDIDATO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2023 
Declaro que não possuo vínculo como empregado/servidor com órgão público ou empresa estatal 
em desacordo com o disposto no art. 37, inciso XVI da Constituição Federal. 
Declaro, ainda, que estou ciente das normas do Edital regente do presente certame, e que no 
momento da minha inscrição para concorrer a uma vaga do Processo Seletivo Simplificado, pelo 
que apresento os documentos exigidos. 
Coronel Vivida, _______ de ______________________ de 2023. 
  
                                            Assinatura do candidato. 

ANEXO III  
ATRIBUIÇÃO DOS CARGOS  

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2023 
DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES 

Atribuições Básicas ao Cargo de Assistente Social: 
Atua no contexto educativo intervindo com as mais diversas faixas etárias (crianças, jovens, 
adultos, idosos) e nos mais diferentes contextos sociais, culturais, educativos e econômicos nos 
âmbitos escolares e fora dele que envolvem: as pessoas e comunidades em situação de risco e/ou 
vulnerabilidade social, violência e exploração física e psicológica com pessoas, 
independentemente da  etapa de vida  em que se encontram, estejam ou não em situação de 
vulnerabilidade social; realizar atividades de estudos e pesquisas no campo de assistência social 
bem como programas de trabalho referentes ao Serviço Social; identificar problemas sociais de 
grupos específicos de pessoas; orientar comportamento de grupos específicos de pessoas, face a 
problemas de habilitação, saúde, higiene, educação, planejamento familiar e outros; aconselhar e 
orientar pessoas nos postos de saúde, escolas e creches municipais; organizar e ministrar cursos 
de treinamento social; estudar os antecedentes da família, participar de seminários para estudo e 
diagnóstico dos casos e orientar os pais, em grupo ou individualmente, sobre o tratamento 
adequado; orientar investigações sobre a situação moral e econômica de pessoas que desejem 
receber ou adotar crianças; realizar e interpretar pesquisas sociais; indicar métodos e sistemas 
para recuperação de desajustados; organizar fichários e registros de casos investigados; emitir 
pareceres sobre matéria de sua especialidade; supervisionar o trabalho dos auxiliares do serviço 
social e dos estagiários; manter-se atualizado, participando de cursos para formação continuada e 
outros pertinentes a sua área de atuação; participam de equipe multiprofissional; participar de 
treinamentos na sua área de atuação; desenvolver atividades correlatas ao cargo que exerce. 
Habilidades: autocontrole e equilíbrio emocional; disciplina e responsabilidade, boa comunicação, 
bom relacionamento interpessoal, cordialidade, criatividade, dinamismo, capacidade de 
planejamentos, organização, capacidade de refletir com relação as suas ações e intervenções 
futuras; promover a igualdade, o respeito com todos os sujeitos do seu contexto; atuar diretamente 
na situação e dar uma resposta para as necessidades e desejos das crianças e adolescentes e/ou 
dos adultos de forma adequada; capacidade para perceber, na comunicação, os aspectos que 
subjazem à palavra dita; bom senso; humildade; alegria e tolerância e essencialmente convicção 
de que a mudança é possível.  

Espaço destinado ao preenchimento pelo 
setor de protocolo: 
 
__________________________________ 

Assinatura responsável protocolo  

 
 

 
 

 
 

Responsabilidades: decisões, pessoas, documentos e informações. 
Atribuições Básicas ao Cargo de Psicólogo: 
Coordenar e orientar os trabalhos de levantamento de dados científicos relativos ao 
comportamento humano e ao mecanismo psíquico; orientar a elaboração de diagnósticos, 
prognósticos e controle do comportamento do paciente na vida social; analisar os fatores 
psicológicos que intervêm no diagnóstico, tratamento e prevenção das enfermidades mentais e 
dos transtornos emocionais da personalidade; colaborar com médicos, assistentes sociais e outros 
profissionais, na ajuda aos inadaptados; idealizar e orientar a elaboração, aplicação e 
interpretação de testes psicológicos, com vistas à orientação psicopedagógica e à seleção, 
treinamento e avaliação de desempenho de pessoal; efetuar psicodiagnósticos de educandos, 
professores e demais servidores, utilizando-se de entrevistas, testes e outros métodos de 
verificação; elaborar e aplicar testes e entrevistas que possibilitem determinar aptidões e 
interesses de alunos e servidores; efetuar diagnósticos de pacientes e crianças em idades pré-
escolar, detectando problemas na área de psicomotricidade, disfunções cerebrais mínimas, 
disritmias e outros distúrbios psíquicos; colaborar no planejamento de programas de educação, 
inclusive a educação sanitária, e a avaliação de seus resultados; propor a solução conveniente 
para problemas de desajustamento escolar, profissional e social; manter-se atualizado nas novas 
técnicas utilizadas pela psicologia; desenvolver psicoterapia nas situações de envolvimento 
emocional, nos bloqueios inconscientes e nas reações de imaturidade; formular, na base dos 
elementos colhidos, hipóteses de trabalho para orientar as explorações psicológicas, médicas e 
educacionais a serem feitas; emitir pareceres sobre matéria de sua especialidade; orientar, 
coordenar e supervisionar trabalhos desenvolvidos por auxiliares; participar de treinamentos na 
sua área de atuação; desenvolver atividades correlatas. 
Habilidades: autocontrole e equilíbrio emocional, responsabilidade e disciplina, boa comunicação, 
bom relacionamento interpessoal, cordialidade, iniciativa e criatividade, capacidade de liderança, 
capacidade de raciocínio abstrato, capacidade de análise e síntese, prestar atendimento 
humanizado, rapidez de percepção, saber ouvir; empatia, habilidade de lidar com situações 
adversas, habilidade em trabalhar sob pressão, proativo, habilidade de trabalhar em equipe, 
capacidade de visão holística e sistêmica, respeitar costumes e crenças. 
Responsabilidades: decisões, informações, saúde mental, documentos. 
Atribuições ao Cargo de Professor Municipal: 
Descrição Sintética: Executar o trabalho de docência; planejar, organizar e executar o trabalho 
pedagógico, considerando a realidade escolar e as necessidades da criança e do aluno, 
articulando, permanentemente, com o regimento escolar, a proposta político-pedagógica, o plano 
de estudo, o plano de trabalho e o Plano Municipal de Educação; executar, quando habilitado, 
atividades de supervisão escolar, dando suporte técnico-administrativo-pedagógico, promovendo 
espaços lúdico-pedagógicos na instituição escolar, assessorando o corpo docente na organização 
e execução do plano de trabalho, bem como na reflexão sobre o ensino e a qualidade do processo 
de aprendizagem dos alunos; executar, quando habilitado, atividades de orientação escolar, 
promovendo a integração entre os profissionais da escola e a comunidade escolar, propondo e 
articulando as ações educativas ao Plano Municipal de Educação, projeto político-pedagógico e 
Regimento Escolar. 
Descrição Analítica:   

 Conhecer, cumprir e fazer cumprir as normas estabelecidas nesta Lei; 
 Preservar os princípios, ideias e fins da educação brasileira e estimular a cidadania e o 
culto das tradições históricas; 
 Zelar e cumprir os princípios básicos da estrutura da carreira do magistério público 
municipal previstos nesta Lei; 
 Participar da elaboração da proposta político-pedagógica e do regimento do 
estabelecimento de ensino; 
 Zelar, permanentemente, pelo cumprimento e aplicabilidade da lei de diretrizes e bases da 
educação nacional e legislações correlatas à educação; 
 Elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta político-pedagógica do 
estabelecimento de ensino; 
 Conhecer o desenvolvimento integral da criança e do aluno (aspectos físicos, emocionais, 
afetivos, cognitivos e sociais), propondo estratégias educativas que promovam o pleno 
desenvolvimento do educando e seu preparo para o exercício da cidadania; 
 Zelar pela aprendizagem das crianças e dos alunos; 
 Estabelecer estratégias e atuar em planos de recuperação para os alunos de menor 
desempenho escolar, considerando as necessidades e interesses do aprendiz; 
 Atuar em substituição dos demais professores, mediante designação, em face de 
ausências legais; 

 
 

 
 

 
 

 Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos 
períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 
 Colaborar e propor atividades educativas de articulação da escola com as famílias e a 
comunidade; 
 Acompanhar permanentemente o desempenho da criança e do aluno, emitindo registro 
sobre as construções e aprendizagens sistematizadas, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e pontuando os resultados ao longo do ano letivo; 
 Elaborar os planos de estudos e plano de trabalho a partir da proposta político-pedagógica 
e do regimento escolar; 
 Cooperar em todas as atividades escolares que visem à melhoria da educação do 
processo educativo; 
 Trabalhar em regime de colaboração com todos os órgãos da rede municipal de ensino e 
sob a mediação e assessoria pedagógica da Supervisão e Orientação Escolar; 
 Atuar em atividades relacionadas a programas, projetos especiais e/ou espaços 
pedagógicos que promovam a aprendizagem de crianças e de alunos; 
 Registrar diariamente as proposições do professor em plano de trabalho, pontuando o 
andamento do trabalho em classe e as aprendizagens da criança e do aluno; 
 Cumprir as determinações administrativas e pedagógicas da Direção da Escola, da 
proposta político-pedagógica e do Regimento Escolar; 
 Participar de reuniões e de conselho de classe;  
 Manter atualizados os registros e documentos referentes à vida escolar da criança e do 
aluno; 
 Utilizar material didático-pedagógico adequado à educação para a infância e ao ensino e à 
aprendizagem dos alunos; 
 Participar de cursos, seminários e/ou encontros oportunizados pela Secretaria Municipal; 
 Zelar permanentemente pelo cumprimento e aplicabilidade do Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 
 Assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
educação, à saúde, à alimentação, ao lazer, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-la a salvo de toda a forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão; 
 Promover o bem-estar da criança e do aluno, a qualificação de suas experiências e o 
estímulo de seu interesse pelo processo de conhecimento do ser humano e da natureza; 
 Cumprir os horários estabelecidos pela jornada de trabalho; 
 Responsabilizar-se pelas crianças e pelos alunos durante o horário escolar; 
 Buscar o constante aperfeiçoamento profissional e cultural, visando aperfeiçoar sua 
prática pedagógica; 
 Propor atividades lúdicas e interativas que articulem o cuidado à educação; 
 Propor e executar atividades educativas que privilegiem a interação social e o universo 
infantil (a imitação, o faz-de-conta, a linguagem e a apropriação da imagem corporal) como 
indispensável para que a criança construa conhecimentos e a sua autonomia; 
 Organizar os tempos e espaços da rotina escolar de forma lúdica e interativa; 
 Organizar o espaço físico escolar, com vistas a promover o desenvolvimento da criança e 
do aluno e a sua interação com o outro; 
 Garantir no plano de trabalho docente propostas pedagógicas que promovam a 
aprendizagem da criança e do aluno nas diferentes áreas do conhecimento; 
 Organizar e executar situações educativas e interativas da criança e do aluno com 
diferentes sujeitos sociais (familiares, colegas, professores, funcionários), valorizando a 
comunicação e ações de cooperação e solidariedade; 
 Propor situações-problema em que o aluno possa pesquisar e experimentar o ambiente 
social através de materiais concretos, proporcionando a construção de hipóteses e a 
elaboração do pensamento. 

ANEXO IV - REQUERIMENTO DE RECURSO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2023 

REQUERIMENTO DE RECURSO 
IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

Nome:  
Inscrição:  CPF:  
Cargo 
Pretendido:  Fone:  

À Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado 

 
 

 
 

 
 

JUSTIFICATIVA DO CANDIDATO: 
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_____________________________________________________ 
_______________________, _____ de ________________  de 2023. 

___________________________________ 
  Assinatura do Candidato 

EXTRATO TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 002/2021 
LEI MUNICIPAL Nº. 3.046 DE 23 DE MARÇO DE 2021 
 
Termo de Rescisão de Contrato Administrativo de Serviço Temporário: nº. 020 de 11/10/2023 
Contratante: Município de Coronel Vivida-PR. 
Contratado(a): Rosane Sikorski Duarte  
Objeto: Rescisão do Contrato Administrativo de Serviço Temporário nº. 020/2022 de 14/02/2022 
Vigência: Este instrumento entra em vigor no dia 11 (onze) de outubro de 2023.  
 
Termo de Rescisão de Contrato Administrativo de Serviço Temporário: nº. 003 de 16/10/2023 
Contratante: Município de Coronel Vivida-PR. 
Contratado(a): Carla Luciane Fonseca Portella  
Objeto: Rescisão do Contrato Administrativo de Serviço Temporário nº. 003/2021 de 09/08/2021 
Vigência: Este instrumento entra em vigor no dia 16 (dezesseis) de outubro de 2023. 
 

 
EXTRATO TERMO ADITIVO CONTRATO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 001/2023 
LEI MUNICIPAL Nº. 3.218 DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023 

 
Termo Aditivo Contrato Administrativo de Serviço Temporário: nº. 004/2023. 
Contratante: Município de Coronel Vivida-PR. 
Contratado(a): Angela Hort de Lima Salvador. 
Objeto: Prorroga prazo de vigência do Contrato Administrativo de Serviço Temporário nº. 
004/2023. 
Prazo: Prorrogado até o retorno da servidora Camila Heloise Cardoso. 
 
Termo Aditivo Contrato Administrativo de Serviço Temporário: nº. 007/2023. 
Contratante: Município de Coronel Vivida-PR. 
Contratado(a): Karine Cardoso Biancatto 
Objeto: Prorroga prazo de vigência do Contrato Administrativo de Serviço Temporário nº. 
007/2023. 
Prazo: Prorrogado até o retorno da titular. 

 
 
 

 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
Aditivo nº 01 ao Contrato n° 130/2022 – Pregão Eletrônico nº 84/2022 – Contratante: Município de Coronel Vivida 
juntamente com o Fundo Municipal de Saúde. Contratada: ROSI DE FREITAS SANTOS LTDA, CNPJ sob n.º 
14.918.590/0001-40. Prorroga-se a vigência do contrato por mais 12 meses, 03 de outubro de 2023 a 02 de outubro de 
2024. O valor mensal permanece inalterado, ou seja, R$ 5.900,00, totalizando para este aditamento o valor de R$ 
70.800,00. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. Coronel Vivida, 22 de setembro de 2023. Anderson Manique 
Barreto, Prefeito.  

Aditivo n° 10 – Contrato nº 162/2019 – Pregão Presencial nº 115/2019. Contratante: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - 
Contratada: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, CNPJ nº 61.198.164/0001-60. A pedido do 
Secretário de Administração, altera-se o gestor e o fiscal do contrato, sendo: Carlos Lopes, o gestor e Evandra dos 
Santos, a fiscal. Permanecem inalteradas as demais cláusulas.  Coronel Vivida, 29 de setembro de 2023. Anderson 
Manique Barret, Prefeito.  

Aditivo n° 06 – Contrato nº 129/2020 – Pregão Presencial nº 99/2020. Contratante: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - 
Contratada: MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A, CNPJ/MF sob n° 61.074.175/0001-38. A pedido do Secretário de 
Administração, altera-se o gestor e o fiscal do contrato, sendo: Carlos Lopes, o gestor e Evandra dos Santos, a fiscal. 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas.  Coronel Vivida, 29 de setembro de 2023. Anderson Manique Barreto. 
Prefeito. 
 
ADITIVO n° 07 ao Contrato nº 13/2019 – Pregão Presencial nº 08/2019. Contratante: Município de Coronel Vivida. 
Contratada: CENTRO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL DE ESTÁGIOS PARA ESTUDANTES - CEINEE, CNPJ nº 
07.136.551/0001-26. A pedido do Secretário de Administração, altera-se o gestor e o fiscal do contrato, sendo: Carlos 
Lopes, o gestor e Samara de Moraes Spagnoli, a fiscal. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. Coronel Vivida, 
Coronel Vivida, 29 de setembro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
 
 


